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RESUMO  
As relações políticas e comerciais entre Brasil e Colômbia vêm se fortalecendo nos 
últimos 25 anos. Considerando que a partir da década de 1990 houve uma 
conjuntura favorável a uma maior integração econômica na América Latina, torna-se 
relevante analisar a aproximação não apenas comercial como também política entre 
Brasil e Colômbia desde os anos 1990 até 2015. Diante da problematização a 
respeito das características das relações comerciais e políticas entre ambos, 
sustenta-se a hipótese de que a aproximação comercial ocorreu em torno das áreas 
de agricultura, indústria, serviços, energia e tecnologia, enquanto que a aproximação 
política se efetivou a partir de relações bilaterais e multilaterais, além de temas 
relativos à segurança e ao narcotráfico. Utiliza-se como referencial teórico os 
conceitos de “Estado Liberal” e “Logístico”, propostos por Amado Luiz Cervo (2008), 
para quem a política externa brasileira variou entre o multilateralismo idealista na 
década de 1990 (Estado Liberal) e o realista nos anos 2000 (Estado Logístico). As 
relações comerciais e políticas entre Brasil e Colômbia se inserem na perspectiva do 
Estado Liberal (anos 1990) e Logístico (anos 2000) adotado pelo governo brasileiro. 
A análise do tema é feita a partir de uma metodologia qualitativa, conforme os 
procedimentos propostos por Eva Lakatos e Marina Marconi (2010), Robert Yin 
(2010), Antônio Carlos Gil (2010), Naresh Malhotra (2012) e Betaris Chemin (2012). 
Palavras-chave: Comércio Exterior. Relações Internacionais. Brasil. Colômbia.  
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ABSTRACT 
The political and commercial relations between Brazil and Colombia have been 
fortifying in the last 25 years. Considering that since 1990s there was a favorable 
conjuncture and a bigger economic integration in Latin America, become it relevant 
to analyze the approximation not just commercial but the political too among Brazil 
and Colombia since 1990 until 2015s. In front of the issues about the features of the 
commercial and political relations between them, support it the hypothesis that the 
commercial approach have been occurring around the agriculture, industry, services, 
energy and technological areas, while the political approximation has been carrying 
out from bilateral and multilateral relations, besides themes like security and drug 
trafficking. As referential, is used theorist concepts as “Liberal State” and “Logistic”, 
proposed by Amado Luiz Cervo (2008), for whom the Brazilian  foreign policy has 
varied between idealist multilateralism in 1990s (Liberal State) and the realism in 
2000s (Logistic State). The commercial and political relations between Brazil and 
Colombia insert itself in Liberal State (1990s) and Logistic (2000s) perspective 
adopted by Brazilian government. The theme analysis is done from a qualitative 
methodology, conforming the proceeding proposed by Eva Lakatos and Marina 
Marconi (2010), Robert Yin (2010), Antônio Carlos Gil (2010), Naresh Malhotra 
(2012) and Beatris Chemin (2012). 
Keywords: Foreign Trade. International Relations. Brazil. Colombia.  
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INTRODUÇÃO 
 
Ao longo do século XX, a América Latina conviveu com diferentes paradigmas 
de desenvolvimento, os quais eram bastante antagônicos entre os anos 1930 e 
1980. Por um lado, o modelo liberal, que defendia a associação ao capital 
estrangeiro; o alinhamento aos Estados Unidos para obtenção de investimentos, 
tecnologias e mercados consumidores; e o engajamento no combate ao socialismo 
nos marcos do sistema de segurança coletivo proposto por Washington durante a 
Guerra Fria. Por outro, o desenvolvimentista, que valorizava o capital público e 
privado nacional, restringindo a entrada do capital estrangeiro; o distanciamento em 
relação aos Estados Unidos em favor de maior autonomia para a busca de novas 
parcerias econômicas, além da norte-americana; e o desengajamento no conflito 
Leste (socialista) x Oeste (capitalista) em beneficio da política de atração de 
recursos do hemisfério Norte (países desenvolvidos) para o Sul (países 
subdesenvolvidos).  
Na década de 1990, o fim da União Soviética e a queda de diversos regimes 
socialistas na Europa fez com que o capitalismo alcançasse uma quantidade maior 
de países, especialmente no leste europeu. Tal fenômeno foi acompanhado por uma 
nova etapa da história do capitalismo, conhecida como neoliberal, que consistiu na 
adoção de medidas liberais de desenvolvimento em países como Estados Unidos e 
Grã-Bretanha e, a partir de então, em boa parte do mundo ocidental. A chegada do 
capitalismo no leste europeu e sua etapa neoliberal marcaram o fenômeno da 
globalização na década de 1990. Naquela conjuntura, a América Latina alimentou a 
perspectiva de atuar no sistema, ao invés de reformá-lo (CERVO, 2008). Isto é, 
9 
 
passou a ter como objetivo se integrar na globalização e não mais se afastar dos 
Estados Unidos, como nas décadas anteriores, nos tempos do desenvolvimentismo. 
Influenciado pelo neoliberalismo, ou pelo “Estado Normal”, portanto, o Brasil passou 
a ter a crença "idealista" de que a interdependência global geraria regras justas e 
benéficas no sistema internacional. Conforme Amado Luiz Cervo (2008), os anos 
1990 se caracterizaram na América Latina como sendo de “fé” na globalização.  
Na virada do século XX para o XXI, no entanto, o Brasil passou a adotar uma 
perspectiva “realista”, isto é, uma postura mais autônoma no cenário internacional, 
uma vez que buscou o estabelecimento de reciprocidade entre países hegemônicos 
e emergentes. Para Amado Cervo (2008), a partir de 2003 o idealismo neoliberal foi 
substituído por realismo do governo de esquerda de Lula da Silva, dando início ao 
chamado “Estado Logístico”. Entre as principais características do paradigma do 
Estado Logístico estão a manutenção do multilateralismo e a busca da 
reciprocidade. A ideia brasileira de multilateralismo é sintetizada por Amado Cervo 
(2008) em quatro aspectos: 1) importância dada à negociação multilateral para fixar 
regras de ordenamento e reforçar o minguado poder do Brasil no cenário externo; 2) 
multilateralismo e reciprocidade, ao invés do bilateralismo e do foco regional; 3) 
multilateralismo em consonância com os princípios de autodeterminação e não-
intervenção; 4) multilateralismo oscilante entre idealismo e realismo, subserviência e 
protagonismo. 
Desde a abertura dos mercados internacionais nos anos 1990, portanto, tem 
havido uma expansão comercial entre Brasil e Colômbia. Tal aproximação vem 
ocorrendo numa conjuntura marcada pelos objetivos de ambos os países de 
ampliarem sua presença econômica na América do Sul. Nesta pesquisa, objetiva-se 
analisar as relações comerciais e políticas entre Brasil e Colômbia nos últimos 25 
anos. Especificamente, busca-se identificar as características básicas e principais 
das relações comerciais entre os dois países, especialmente nos itens: agricultura, 
serviços, tecnologia, indústria e energia; examinar as características básicas e 
principais das relações políticas entre os dois países, particularmente: segurança, 
narcotráfico, relações bilaterais e multilaterais; e identificar o significado da 
aproximação comercial e política entre ambos, levando-se em conta o modelo de 
Estado Liberal e Logístico.  
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Tendo em vista que a década de 1990 foi marcada pelo paradigma do 
“Estado Liberal ou Normal” na América Latina, com ênfase na integração econômica 
nos marcos do livre-comércio, e que nos últimos quinze anos o Brasil passou a 
adotar o modelo do “Estado Logístico”, que busca o protagonismo do país no 
cenário internacional a partir de estratégias multilaterais, torna-se relevante analisar 
as relações comerciais e políticas entre Brasil e Colômbia. Cabe salientar que, hoje 
em dia, vive-se em um mundo de particularidades. Cada país do globo está 
localizado em uma região que possui vantagens e desvantagens competitivas. 
Existem diferenças climáticas, de superfície, de altitude, de precipitação, de 
população, de tamanho territorial, entre outros. Com isso, alguns países são ricos 
em agricultura, outros em água, alguns em petróleo, outros em mão-de-obra, poder 
marítimo, etc. Cabe uma análise minuciosa de cada país dependendo do ramo de 
atuação e do objetivo empresarial, seja ele importador ou exportador e do segmento 
em que se está inserido. Por exemplo: um país com alta extração de petróleo deve 
ofertar seu produto a países com grande consumo de combustível. Já um país 
dependente de tecnologia deve buscar fornecedores com alta capacidade de 
desenvolvimento em T.I. Portanto, qual a importância de se relacionar comercial e 
politicamente com a Colômbia? A Colômbia pode vir a ser um parceiro exponencial? 
Por haver constantes conflitos internos entre as guerrilhas e o exército, além 
dos problemas causados pelo narcotráfico, observa-se que o país vizinho não tem 
uma reputação positiva no cenário internacional, tanto pelos outros Estados quanto 
pelo senso comum. Periodicamente são delatados escândalos, crimes e episódios 
de violência, causados pela venda de substâncias ilícitas, armamento e/ou por 
questões diplomáticas. Tais fatos geram desconfiança em turistas e até mesmo nas 
empresas que buscam países-alvo para investimentos. Tais indicadores são de 
grande preocupação nacional, sendo que a população está constantemente 
preocupada e pedindo clementemente por mudanças. Estas questões são tratadas 
com enfoque e geram debates em ambientes diversos e antagônicos, como em 
conversas informais, em universidades, em programas televisivos e no congresso 
nacional. 
Por estar localizada em uma região tropical se verifica que a agricultura é 
favorecida, já que a maioria das plantas necessita de tal clima para vingarem. Além 
disso, a amabilidade do povo colombiano possibilita uma aproximação com os 
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brasileiros, que também tem por característica uma relação mais calorosa, ou seja, 
são países caracterizados como países com a cultura denominada de alto contexto. 
Com base nos dados do modelo cultural de Hofstede (texto digital, 2015), verifica-se 
que ambos os países possuem um individualismo baixo, uma masculinidade 
mediana, sendo o Brasil mais preocupado com o relacionamento e os colombianos 
mais focados no resultado. Ambos têm intolerância a riscos, são crentes na verdade 
absoluta, necessitam regras claras, possuem estresse elevado e são muito 
ansiosos. Os colombianos buscam resultados rápidos, enquanto que os brasileiros 
visam retorno em um médio prazo. Enquanto os brasilienses dividem o lazer com o 
trabalho, nossos vizinhos territoriais priorizam a diversão, o bem estar e o dispêndio 
de dinheiro, sendo mais otimistas e positivos (HOFSTEDE, texto digital, 2015). Vide 
Figura 1: 
 
Figura 1 - O Modelo de Hofstede 
Fonte: Geert Hofstede (2015, texto digital). 
  
 Segundo Ramirez (2009, p.102), “a primeira aproximação comercial nasceu 
com o Acordo de Alcance Parcial de Complementação Econômica No 39, assinado 
em 12 de agosto de 1999 entre a Colômbia, o Equador, o Peru e a Venezuela com o 
Brasil”. Para o autor,  
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Com exceção de alguns laços fronteiriços afastados dos centros de decisão, 
o Brasil e a Colômbia foram vizinhos distantes e temerosos. Por várias 
razões, desde a natureza selvagem das áreas de fronteira até o temor da 
Colômbia em relação ao expansionismo do Brasil, as relações entre ambos 
os países sempre foram fracas. Nos últimos anos, no entanto, as ligações 
vêm se intensificando: foram propostos mecanismos e planos ligados à 
segurança e ao narcotráfico, a partir da convicção de que o conflito armado 
envolve os países vizinhos, e se incrementaram os investimentos e o 
comércio (RAMIREZ, p. 90, 2009).  
Observa-se, portanto, que mesmo sendo países vizinhos, a mania de 
grandeza de um aliado ao receio de ser dominado de outrem fez com que muito 
tardiamente começassem a estreitar relações. Este tempo em que conviveram 
“longe” um do outro representou a inviabilização de trocas comerciais e 
consequentemente um aumento do crescimento econômico de ambos. 
O interesse pela pesquisa surgiu após uma experiência de intercâmbio, no 
qual o autor desta investigação foi participante, no período de janeiro a julho de 
2014. O presente estudo visa obter informações que possam informar em quais 
segmentos é vantajoso formalizar compra e venda de produtos e serviços com a 
Colômbia. Além disso, objetiva-se verificar qual é o grau de aproximação entre os 
governos no período investigado, uma vez que se almeja descobrir em quais 
momentos os governos atuam como parceiros e em quais momentos possuem uma 
linha de raciocínio e objetivos distintos. Portanto, o presente trabalho, além de ser 
uma pesquisa de caráter acadêmico, também é uma prospecção de negócios que 
visa entender formas de governo e quais são os altos fluxos de produtos e serviços 
comercializados entre ambos. 
Diante de uma conjuntura de aproximação do Brasil à América Latina nos 
últimos 25 anos, em particular com a Colômbia, elaborou-se a seguinte 
problematização: quais as características das relações comerciais e políticas entre 
Brasil e Colômbia desde os anos 1990 até os dias atuais? Em outras palavras: em 
quais as áreas mais importantes do comércio exterior entre ambos e das relações 
políticas entre os governos sediados em Brasília e em Bogotá?  
Persegue-se a hipótese de que a aproximação comercial ocorreu em torno 
das áreas de agricultura, indústria, serviços, energia e tecnologia, enquanto que a 
aproximação política se efetivou a partir de relações bilaterais e multilaterais. 
Também se leva em consideração que o paradigma de Estado na América Latina, 
nos anos 1990 era o “Liberal”, que incentivava a integração econômica e o livre-
mercado, ao passo que, nos últimos quinze anos, o Brasil tem promovido as 
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relações comerciais e políticas na região, incluindo a Colômbia, a partir do modelo 
do “Estado Logístico”.    
Os conceitos de “Estado Liberal” e “Logístico” são amparados nos estudos de 
Amado Luiz Cervo (2008), os quais contam com o auxílio das definições de 
Relações Internacionais (BUENO, 1980) (SILVA E GONÇALVES, 2010), Comércio 
Exterior (MINERVINI, 2001) (SOARES, 2004), Exportação e Importação (SAMIR, 
2010) e Política Externa (MOURA, 1980) para proceder à análise do tema. Tais 
referenciais teóricos serão esclarecidos no capítulo específico para este fim. 
Quanto à metodologia, parte-se do pressuposto de que o termo “método” 
pode ser conceituado como “[...] o conjunto das atividades sistemáticas e racionais 
que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos 
válidos e verdadeiros-, trançando o caminho a ser seguido, detectando erros e 
auxiliando as decisões do cientista” (LAKATOS E MARKONI, 2001, p. 83). 
Quanto à serventia e inconvenientes do método, Yin (2010, p. 22) afirma que 
“[...] cada método tem vantagens e desvantagens peculiares, dependendo de três 
condições: o tipo de questão de pesquisa, o controle que o investigador tem sobre 
os eventos comportamentais reais e o enfoque sobre os fenômenos 
contemporâneos em oposição aos históricos”.  
Portanto, deve-se eleger de maneira precisa qual método será utilizado na 
investigação. É importante caracterizá-la quanto ao tipo de pesquisa, a abordagem 
da população, as limitações do método escolhido e o plano de coleta de dados.  
A natureza da abordagem aqui desenvolvida é do tipo qualitativa. Tal 
metodologia pode ser caracterizada de acordo com Yin (2010), para o qual, tal tipo 
de pesquisa permite uma análise crítica, a partir dos dados investigados, 
apresentados e concebidos ao caso em questão. A análise qualitativa também é 
abordada por Malhotra (2012), para quem a investigação deste gênero é uma 
pesquisa que tem como categoria a natureza exploratória, sendo utilizada para a 
criação de hipóteses e o reconhecimento de variáveis. Portanto, quanto aos 
objetivos, essa pesquisa é do tipo exploratória, a qual possibilita uma maior 
proximidade com o problema, viabilizando a elaboração de hipóteses, tornando-as 
evidentes (YIN, 2010). Por sua vez, Gil (2010, p. 27) acredita que, “[...] em virtude 
dessa flexibilidade, torna-se difícil, na maioria dos casos, ‘rotular’ os estudos 
exploratórios, mas é possível identificar pesquisas bibliográficas, estudos de caso e 
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mesmo levantamentos de campo que podem ser considerados estudos 
exploratórios”. 
Além disso, esta pesquisa, quanto aos procedimentos técnicos, está dentro 
da categoria bibliográfica, já que “[...] abrange toda a bibliografia já tornada pública 
em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, 
revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc [...]” 
(LAKATOS e MARKONI, 2001, p.183). Gil (2010) complementa dissertando que este 
tipo de pesquisa tem a vantagem de englobar um tema extenso. Entretanto, o autor 
acredita que se deve estar atento, uma vez que os dados secundários podem ser 
representados de forma inexata. Portanto, o presente estudo buscou informações e 
dados secundários para posterior análise e entendimento sobre o problema pré-
definido. 
De acordo com Beatris Chemin (2012, p. 54), “[...] a população deve ser 
entendida como a totalidade de elementos, sujeitos ou objetos que possuem 
informações relevantes para a compreensão do problema de pesquisa”. Neste 
trabalho, caracteriza-se como sujeitos da pesquisa dois países – Brasil e Colômbia. 
Além disso, Chemin (2012) acredita que essa população contém as informações 
sobre o universo em que será feito a apuração. No presente estudo as informações 
buscadas são referentes a dados relativos ao fluxo comercial e informes referentes à 
relação política que se dá entre ambos.  
Dentro do período de tempo investigado existe uma enormidade de dados - 
principalmente no quesito comercial - no que diz respeito às relações comerciais 
entre ambos. Como exemplo, pode-se elencar a ampla variedade de produtos e 
serviços intercambiados entre um e outro, além dos números envolvidos, como 
quantidade, valores, etc., durante os 25 anos abordados pela pesquisa. Seria 
inviável coletar todas estas informações por três motivos – a dificuldade de 
localização de fontes confiáveis, dos dados em si e o curto período de tempo para a 
realização da investigação. 
 Para a verificação e coleta dos indicadores presentes no estudo, usou-se 
como base uma relação dos produtos apresentados por alguns órgãos dos dois 
governos, com a finalidade de se ter uma noção de quais são as mercadorias que 
geralmente cruzam as fronteiras deste e aquele, além dos acordos e temas que os 
aproximam e os repelem.  
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 A coleta de dados começou pela revisão bibliográfica, a qual serviu para a 
montagem do referencial teórico e para a caracterização das relações políticas entre 
Brasil e Colômbia. Especificamente sobre as relações comerciais entre os países, a 
coleta de dados também foi feita em sites especializados em comércio exterior e 
habilitou a organização das informações em torno dos seguintes itens: agricultura, 
indústria, tecnologia, serviços e energia. Quanto às relações políticas, a coleta de 
dados também partiu de sites que abordavam o tema, considerando as informações 
mais importantes e de páginas confiáveis e de autores reconhecidos pelo seu 
trabalho. 
 Portanto, a presente monografia está dividida em três capítulos: o primeiro, 
intitulado “Conceitos básicos para uma análise das relações políticas e comerciais 
entre Brasil e Colômbia”, aborda conceitos base para a compreensão do tema e 
suporte para a pesquisa. O segundo, “As Relações Políticas entre Brasil e 
Colômbia”, trata de temas relacionados à fronteira, segurança nacional, narcotráfico 
e alguns tratados. Por fim, no capítulo “As Relações Comerciais entre Brasil e 
Colômbia”, enfoca-se os principais produtos comercializados entre os países no que 
se refere à agricultura, serviços, indústria, energia e tecnologia. 
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1 CONCEITOS BÁSICOS PARA UMA ANÁLISE DAS RELAÇÕES 
COMERCIAIS E POLÍTICAS ENTRE BRASIL E COLÔMBIA 
 
 
Neste capítulo objetiva-se apresentar alguns conceitos básicos que norteiam 
a busca por respostas aos problemas desta pesquisa. Apresentam-se os conceitos 
de Relações Internacionais, Comércio Exterior, Política Externa e alguns de seus 
paradigmas, esclarecendo, em linhas gerais, o Paradigma do Estado Liberal (1810-
1930), do Estado Desenvolvimentista (1930-1980), do Estado Liberal ou Normal 
(1990-2000) e do Estado Logístico (2000...), além de outros temas de vital 
importância para a elaboração e compreensão dos resultados desta pesquisa.  
 
 
1.1 Relações Internacionais (RI) 
 
 Visa-se o esclarecimento do conceito de Relações Internacionais (RI) pelo 
fato do presente trabalho analisar as relações comerciais e políticas entre Brasil e 
Colômbia nos últimos 25 anos. As relações entre Estados estão dentro do âmbito da 
área de conhecimento das RI. Para Silva e Gonçalves (2010),  
 
Relações Internacionais é a disciplina que se ocupa do conjunto de 
relacionamentos e de interações, conflituosas e cooperativas, que os 
agentes sociais realizam através das fronteiras dos Estados. A disciplina de 
Relações Internacionais procura dar conta desses fenômenos em todas as 
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suas dimensões: econômica, política, jurídica, social, ideológica e cultural. 
(SILVA, GONÇALVES, 2010, p. 244). 
 
 Complementando este conceito, Clodoaldo Bueno (1980) esclarece que o 
termo Relações Internacionais 
 
 Inclui as relações diplomáticas (entre Estado e Estado, em nível de 
chancelaria), mas vai além delas, pois analisa não apenas a atuação que se 
processa pelos órgãos tradicionais, que são os ministérios de relações 
exteriores ou equivalentes, mas informa-se nos fatores de ordem 
geográfica, econômica, social, demográfica, psicológica, que influem no 
comportamento da unidade integrante do sistema internacional e no próprio 
sistema internacional (BUENO, 1980, p.124). 
 
Assim sendo, entende-se por Relações Internacionais como um conjunto de 
fatores e teorias que buscam entender a maneira como se da o relacionamento 
entre Estados, tendo como base a política, a guerra, as nações, poder e o equilíbrio 
de poder.  
 
 
1.2 Comércio Exterior 
 
 Convém conceituar Comércio Exterior, uma vez que a presente investigação 
visa, em determinado momento, esclarecer as características comerciais entre 
ambos. Portanto, torna-se vago apresentar dados de compra e venda sem antes 
definir o que é, em si, Comércio Exterior.  
Conforme comentado anteriormente, cada país possui uma vantagem 
competitiva no cenário internacional, devido a sua localização no globo - isto se 
refere além de sua posição geográfica a Política Externa adotada pelo Estado. 
Como os países não comportam a produção universal de mercadorias e prestações 
de serviços, se especializam na produção daquilo que são mais aptos, permutando 
um com o outro tais mercadorias e serviços.  
SOARES (2004) acredita que o comércio exterior está baseado em operações 
de compra e venda internacionais, no qual agentes distintos localizados em 
diferentes países passam por um processo de negociação, oferta e demanda de 
produtos ou serviços, concretizando, ao final, uma operação de câmbio. 
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São vários os fatores que levam as empresas a se relacionarem em âmbito 
internacional. Dentre elas, MINERVINI (2001) disserta que tal operação permite o 
fortalecimento competitivo do produto ou serviço no mercado interno, preços mais 
rentáveis auxiliam a cobrir o déficit em conta corrente, colabora no crescimento 
econômico, possibilita a operação com economia de escala, permite contornar 
dificuldades do mercado interno, a reduzir o efeito sazonal, prolonga o ciclo de vida 
do produto, diversificam riscos, melhora a imagem corporativa (status de empresa 
internacional), possibilita a aprendizagem competitiva, entre outros. 
Todos estes fatores aliados a outros elementos tornam, portanto, fundamental 
que os países mantenham relações comerciais na esfera internacional. O não 
mantimento de tal faria com que o Estado regredisse no tempo, deixando uma 
grande parcela de crescimento de lado. 
 
 
1.2.1 Exportação e Importação 
 
A exportação é muito importante para os países, visto que permite a entrada 
de capital e moeda estrangeira. Com isso, ajuda-os a aumentarem as suas reservas 
internacionais – caso o país não seja deficitário – ou auxilia a cobrir, em parte, a 
dívida externa. Além disso, a exportação permite o crescimento das empresas, já 
que possibilita a ampliação de mercado e a não dependência do mercado interno, 
além que fortalecer os setores sazonais. Assim sendo, para Samir 
 
Exportar é o ato de remeter a outro país mercadorias produzidas em seu 
próprio ou em terceiros países, que sejam de interesse do país importador, 
e que proporcionem a ambos os envolvidos vantagens na sua 
comercialização ou troca. É, portanto, a saída de mercadorias para o 
exterior (SAMIR, 2010, p.17).  
  
 Portanto, a saída de mercadorias com destino a outro país caracteriza uma 
operação de exportação. Já a importação é ato contrário, dado que significa a 
entrada de produtos. Segundo Samir (2010, p.17) “[...] importar é o ato inverso, ou 
seja, adquirir em outro país, ou trocar com este, mercadorias de seu interesse, que 
sejam úteis à sua população e seu desenvolvimento, isto é, a entrada de bens 
produzidos no exterior”. 
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 É importante manter operações de importações, visto que possibilita a 
comercialização de produtos com um preço mais baixo, o abastecimento da indústria 
com insumos de alto consumo e que o próprio país não é capaz de suprir, 
diminuição de riscos de crise e de fornecedores, além da utilização de mercadorias 
não fabricadas nacionalmente – isto se dá geralmente no setor tecnológico – dentre 
outros (SAMIR, 2010). 
 
1.2.2 Órgãos Intervenientes internacionais 
 
 Existem, na esfera global, dois órgãos fundamentais de importância no que 
diz respeito às relações comerciais internacionais. Uma delas é a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e a outra é a United Nations Conference on Trade and 
Development (UNCTD).  
 A OMC, para Samir (2010, p. 29) é “[...] a única organização internacional 
global lidando com as regras de comércio entre as nações”. Sua função é auxiliar os 
produtores, vendedores e compradores a conduzirem seus negócios, objetivando 
ordenar o comércio mundial entre os países; instaurando regras para tornar, entre 
todos, comércio justo e leal (SAMIR, 2010). Em consequência disso, as principais 
funções da OMC, para Samir (2010, p.30) são 
 
[...] administrar os acordos de comércio da organização; ser um fórum para 
os negócios sobre comércio; tratar as disputas comerciais entre os seus 
membros; monitorar as políticas comerciais dos Países-Membros; dar 
assistência e treinamento técnico aos países em desenvolvimento; e 
cooperar com outras organizações internacionais.  
 
 
 Portanto, a OMC é um fórum de negociações e soluções de problemas no 
que diz respeito às relações entre os atores comerciais internacionais.  Já a 
UNCTAD, para Samir (2010, p.30-31) “[...] é um fórum permanente para discussões 
e deliberações intergovernamentais, e é o principal órgão da Assembleia Geral das 
Nações Unidas para o comércio, investimento e desenvolvimento”. 
 A UNCTAD nutre a integração dos Estados emergentes na economia global, 
tendo como objetivo a maximização do comércio, dos investimentos e das 
oportunidades de se desenvolverem, buscando o convencimento de tais atores a 
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eliminarem barreiras nas operações, permitindo o avanço global nesta área (SAMIR, 
2010).  
 
 
1.2.3 Órgãos intervenientes nacionais 
 
 No Brasil existem muitos órgãos que estão relacionados ao Comércio 
Exterior, entretanto, não existe uma entidade centralizadora. Todavia, o que existe 
são ministérios. Conforme Samir (2010), o principal deles é o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), que em linhas gerais visa 
fomentar a relação comercial do Brasil perante os demais países. Outros ministérios 
existentes no Brasil, conforme listados por Samir (2010) são: Secretaria de Comércio 
Exterior (SECEX)  e seus departamentos – formula propostas e programas políticas 
na área; Câmera de Comércio Exterior (CAMEX) – visa a formulação  de diretrizes e 
procedimentos que buscam a inserção competitiva global  do Brasil; Agência de 
Promoção de Exportações e Investimentos (APEX) – tem como objetivo estimular as 
exportações; Ministério da Fazenda (MF) – formula e executa a política econômica; 
Secretaria da Receita Federal (SRF) – administra, fiscaliza, arrecada tributos e 
controla o fluxo do comércio exterior; Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) – trata de assuntos relacionados a seguro; Banco central (BACEN) – é a 
autoridade monetária; e o Ministério das Relações Exteriores (MRE) – encarregada 
pela diplomacia brasileira. 
 
 
1.2.4 Incoterms 
 
 Faz-se necessário, nas relações de comércio internacional, normas que 
definam direitos, obrigações, responsabilidades e custos entre as partes. Para tanto, 
foram criadas as Internacional Comercial Terms (INCOTERMS). 
 Samir conceitua INCOTERMS como 
 
[...] um conjunto de regras e costumes, estabelecidas em alguns termos 
padronizados, para reger as relações entre vendedor e comprador de 
mercadorias. Ele define os pontos de divisão de riscos e custos entre as 
21 
 
partes vendedora e compradora, de modo que cada uma tenha bem 
estabelecida suas responsabilidades no processo de entrega de mercadoria 
(SAMIR, 2010, p. 98). 
  
 Desse modo, essas normas deixam claro até que ponto vão as 
responsabilidades e os custos de cada parte, quem deve contratar seguro (quando 
cabível) e qual (ais) o(s) modal (ais) de transporte presente(s) na operação. A Figura 
2 elucida os Incoterms existentes e as suas aplicabilidades: 
 
 
Figura 2 - Os INCOTERMS 
 
Fonte: Atlanta Aduaneira, 2010. 
 
Esta Figura permite verificar, de maneira mais clara, o momento exato da 
transferência dos riscos e custos, além da contratação de seguro e os tipos de 
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modais cabíveis entre vendedor e comprador. Nota-se, também, que o nível de 
obrigações ao exportador aumenta, na ordem de aparecimento no gráfico. 
 
 
1.3 Política Externa 
 
O estudo das relações Brasil-Colômbia também se refere à política externa 
brasileira em relação à Colômbia, razão pela qual se esclarece o significado do 
termo. Entende-se a política externa conforme Gerson Moura: “[...] a política externa 
de um país dependente está condicionada simultaneamente ao sistema de poder em 
que se situa, bem como às conjunturas políticas interna e externa (a saber, o 
processo imediato de decisões no centro hegemônico, bem como nos países 
dependentes)” (1980, p. 42). Esse referencial teórico, por sua vez, “[...] repele a 
noção de que a política externa de um país dependente é um simples reflexo das 
decisões do centro hegemônico e nega também que se possa entendê-la mediante 
o exame exclusivo das decisões no país subordinado” (1980, p. 42). 
Entende-se, assim, que a política externa brasileira está condicionada, em 
parte, às decisões tomadas pelos países capitalistas desenvolvidos, ou 
hegemônicos. Contudo, não depende extremamente do arbítrio dos mesmos, 
decidindo, de alguma maneira e com certa autonomia, a maneira como crê que deve 
conduzir a sua política externa. As relações Brasil-Colômbia, portanto, não são aqui 
tratadas como fruto do processo de decisão dos grandes centros econômicos para a 
América Latina, e sim, como resultantes da política externa formulada com grau de 
autonomia pelos países da região.  
 
 
1.3.1 História da Política Externa Brasileira 
 
 Durante a história, o Brasil passou por diversas etapas da sua Política 
Externa. Tudo iniciou em 1822, no momento de emancipação diante de Portugal 
(PECEQUILO, 2004). A partir de então, se cortou relações com a metrópole e se 
passou a intercambiar com a Grã-Bretanha, potência hegemônica até então 
(PECEQUILO, 2004). Nesta fase, “as prioridades brasileiras eram limitadas ao 
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reconhecimento da soberania nacional e à definição do território. Assim, as ações 
externas foram direcionadas para sustentar estes dois objetivos centrais”. 
(PECEQUILO, 2004, p.224) 
  Um novo momento da Política Externa brasileira começou com o mandado de 
Rio Branco, no século XX, com a alternância concludente do eixo desta política para 
o hemisfério (PECEQUILO, 2004). Segundo a autora, “esta mudança corresponde à 
adequação da política externa brasileira à transformação da hegemonia britânica 
para a americana, havendo ainda o desafio alemão da ordem nas duas guerras 
mundiais e do Japão” (PECEQUILO, 2004, p.225). Este acontecimento acentuou  
ainda mais o poder relativo baixo do Brasil, sendo subalterno ao hegemônico 
daquele período (PECEQUILO, 2004). 
 A prioridade da Política Externa brasileira do início dos anos 1900 até 1961 
estava focada nas relações bilaterais e alinhamento com os EUA, onde se 
combinava fatores imos e extrínsecos (PECEQUILO, 2004). Começa aí, portanto, o 
processo de substituição das importações e de renovação e urbanismo 
(PECEQUILO, 2004). 
 Somente nessa década, a de 1960, que começa a mudança do cenário. A 
partir daí se introduz novos padrões e condutas perante o ambiente externo 
(PECEQUILO, 2004). De acordo com a autora  
 
 A partir de 1961 este eixo bilateral será substituído por um processo de 
multilateralização e globalização das Relações Internacionais, visando-se 
políticas de autonomia. Buscava-se, desta forma, minimizar a condição 
periférica tradicional da diplomacia, ampliando sua margem de manobra 
devido a um processo combinado de mudanças internacionais, 
amadurecimento interno e desenvolvimento político econômico 
(PECEQUILO, 2004, p. 226). 
 
  A Política Externa Independente (PEI), instaurada por Jânio Quadros e João 
Goulart, visava a multilateralização, cimentando prioritariamente o progresso 
doméstico e o desenvolvimentismo (PECEQUILO, 2004). 
 A redemocratização começa na era Collor (1990-1992, passando por todos os 
presidentes subsequentes). Conforme Pecequilo, a “[...] autonomia tecnológica 
(nuclear, informática, indústria de armamentos), finalização do processo de 
substituição de importações, multilateralismo no sistema internacional através das 
Organizações Internacionais Governamentais - OIGs  e novas parcerias serão um 
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grande destaque neste período” (PECEQUILO, 2004, p.227). A autora ainda 
complementa comentando que 
 
[...] o país desenvolveu, ao longo destas fases, um quadro de tradições que 
pode ser sistematizado em quatro itens: o caráter não confrontacionista da 
diplomacia brasileira (vocação pacífica e multilateral), o juridicismo (a 
preferência por soluções negociadas e sustentadas na lei e no direito 
internacional), o pragmatismo na busca do interesse nacional e a correlação 
entre o desenvolvimento e relações internacionais, no qual o setor externo é 
percebido como uma importante alavanca de progresso e sustentabilidade 
nacional. Igualmente, é um referencial central a questão do posicionamento 
nacional como uma nação em desenvolvimento, periférica, não pertencente 
ao núcleo de poder internacional (PECEQUILO, 2004, p. 228). 
 
  De acordo com Pecequilo (2004, p.226) apud Vizentini (2003), “em sua época 
contemporânea, a política externa brasileira passa a se orientar em torno dos eixos 
norte, sul, leste e oeste, ou seja, por todo o mundo”. 
Pode-se, então, notar que a Política externa brasileira está dividida em dois 
grandes momentos. Um que inicia em meados do século XX e o segundo a partir da 
década de 1960 (PECEQUILO, 2004).  
 
 
1.3.2 Acordos bilaterais e multilaterais 
 
 Os acordos bilaterais se dão a partir do relacionamento de apenas duas 
partes, no qual estão envolvidos e são formalizados entre Estados ou entre Estados 
e uma Organização Internacional, abrangendo temas de segurança e comércio 
internacional (UFRGS, 2015, documento digital). 
 Já os acordos multilaterais ocorrem por mais de três elementos pertencentes 
ao Direito Internacional. No contexto da OMC, esses acordos devem, 
obrigatoriamente, serem aderidos por todos os seus membros, sendo que as regras 
devem ser obrigatórias. Por conter um maior número de partes, este somente será 
vigente se todos os Estados sancionarem (UFRGS, 2015, documento digital). 
 
 
1.4 O paradigma liberal (1810-1930) 
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 Desde o congresso de Vestefália (1648) a sociedade europeia vinha sendo 
levantada na esfera política, possuindo um sistema internacional que, em escala 
global, passava a se expandir sobre todo o mundo, partindo do seu centro, 
considerado propulsor (CERVO, 2008). 
 A força da Europa e sua superioridade foram marcadas por um grande marco 
histórico – a Revolução Industrial. Abraçados a tal acontecimento, o avanço técnico 
e a expansão comercial permitiram uma mutação de valores, padrões de conduta e 
de interesses (CERVO, 2008). Para Amado Cervo, “Por essa razão, o sistema 
internacional1 vigente no século XIX, feito de regras de conduta padronizadas, 
converteu-se em um poderoso instrumento de expansão dos interesses das 
potências capitalistas europeias” (CERVO, 2008, p. 68).  
 Os tratados bilaterais passaram a ser um instrumento de ordem jurídica, 
política e econômica, uma vez que os europeus implementaram o capitalismo em 
várias regiões do mundo, como na América Latina e no continente asiático, por 
exemplo (CERVO, 2008). 
 Percebeu-se a importância de se trabalhar em sociedade internacional para 
um ordenamento global mais eficiente, já que com isto passou a ser possível gerar 
poder, organizar a produção, o comércio e criar instituições políticas e sociais. 
(CERVO, 2008) 
 CERVO (2008) atenta que a Política de Portas Abertas adotadas pelos 
europeus foi definida como essencial no modelo de suas relações internacionais, já 
que a periferia não tinha a possibilidade de firmar tratados, pois ela  “abria seu 
mercado aos manufaturados europeus e tinha suas atividades de expansão 
bloqueadas, querendo ou não” (CERVO, 2008, p.68). 
 A Europa somente passou a aceitar o Liberalismo2 quando foi possível 
manejar alguns tipos de know how, como a tecnologia, a organização empresarial e 
o conhecimento (CERVO, 2008). A partir de então passou a prevalecer a divisão 
internacional do trabalho e o livre-comércio, na qual a América Latina “voltava-se 
                                                          
1
 De acordo com SILVA e GONÇALVES apud HOFFMANN (1991), o Sistema internacional pode ser 
definido como “[...] um padrão de relações entre as unidades básicas da política mundial, 
caracterizado pelo alcance dos objetivos perseguidos por essas unidades e tarefas efetuadas por 
elas, assim como pelos meios empregados para lograr essas metas e efetuar essas tarefas” (SILVA e 
GONÇALVES, 2010, p. 255).  
2
 “O Liberalismo internacional (LI) centra-se no argumento de que a moralidade, o Direito 
Internacional e as Organizações internacionais representam os alicerces para as relações dos 
Estados soberanos. [...] a natureza humana é inerentemente boa, mas passível de ser corrompida por 
relações sociais corruptas ou pouco eficientes” (SILVA e GONÇALVES, 2010, p. 139).  
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para relações em que prevaleciam as vantagens competitivas de tipo natural”  
(CERVO, 2008, p.68). 
 Nesta época a preferência era dada a colônias europeias, sendo os produtos 
oriundos do Brasil rechaçados pelos negociantes europeus. Com isso, os 
negociadores brasileiros tentaram fazer valer os seus direitos de plantadores e 
exportadores de produtos como o café e o açúcar. Entretanto, tampouco foram 
aceitos (CERVO, 2008). Para o autor,  
 
[...] os brasileiros cederam, portanto, o mercado de manufaturados e 
bloquearam a modernização capitalista interna em troca de nada. O grupo 
hegemônico iria beneficiar-se, com o tempo, desse esquema de 
intercâmbio, quanto a diplomacia brasileira, nas décadas seguintes e de 
duras penas, abriu mercados, especialmente o norte americano, para os 
produtos da agroexportação  (CERVO, 2008, p. 69).  
 
 Tal Liberalismo espalhava-se na construção de instituições políticas. Algumas 
de Estado monárquico, republicano e até mesmo na organização das sociedades 
(exceto na escravidão). Além disso, moldou a centralização e descentralização do 
poder, a política alfandegária e de comércio exterior, estando presente no grupo 
social que engenhava o poder político e que possuía o poder econômico (CERVO, 
2008).  
 
1.5 Estado desenvolvimentista (1930-1980) 
 
 Durante o contexto da Segunda Grande Guerra e da depressão do sistema 
capitalista, a América Latina demonstrou ter uma grande dinâmica econômica, 
apresentando ao mundo moderno países como Brasil, Argentina e México. Os 
elementos que propiciaram estas transformações foram advindos de pressões 
internas e externas (CERVO, 2008). As pressões externas que agiram sobre o Brasil 
estavam relacionadas à queda de importações e exportações, uma vez que os 
países capitalistas de centro passavam pela crise econômica de 1930, disputavam 
mercados e estavam divididos em blocos econômicos (CERVO, 2008).  
 Ao mesmo tempo em que a depressão regrediu os países capitalistas ao 
protecionismo e às soluções nacionalistas, permitiu o nascer de novos Estados 
requerentes de modernização e encaminhou a América Latina a tal processo. 
Conforme CERVO (2008), no Estado Desenvolvimentista a Política externa era vista 
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como uma estratégia de um projeto nacional de desenvolvimento.  A similaridade de 
traços a diversos países forneceram ao novo modelo de inserção internacional 
alguns elementos teóricos, como: 
[...] acionar a diplomacia econômica nas negociações externas; promover a 
indústria de modo a satisfazer as demandas da sociedade; transitar da 
subserviência à autonomia decisória com o fim de realizar ganhos 
recíprocos nas relações internacionais; implementar projeto nacional de 
desenvolvimento assertivo tendo em vista superar desigualdades entre 
nações e cimentar o todo pelo nacionalismo econômico, imitando a conduta 
de grandes potências (CERVO, 2008, p. 72). 
 O espécime que estava sendo construído era caracterizado por três 
discernimentos de origem: “a) consciência de transição; b) desenvolvimento como 
vetor da política exterior; c) realismo de conduta” (CERVO, 2008, p. 72). A partir de 
então, o setor externo passava a ter uma nova finalidade: “a) realizar interesses de 
uma sociedade complexa; b) conceber o desenvolvimento como expansão da 
indústria; c) prover de eficiência a política exterior mediante autonomia decisória, 
cooperação externa, política de comércio exterior flexível e não doutrinada [...]” 
(CERVO, 2008, p. 72). 
 O bloco desenvolvimentista era composto por duas variáveis – ideológica e 
política. Tal paradigma “contaminou” alguns ícones importantes da história política 
brasileira, com Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek e Ernesto Geisel.  De acordo 
com CERVO (2008), os interesses desenvolvimentistas fixavam-se nas autoridades, 
nos profissionais e nos intelectuais. Neste momento já cabia a diplomacia nas 
relações exteriores. A abertura de mercados saia de cena para dar lugar ao 
balanceamento funcional do Estado, “[...] solicitado externamente pelo 
conservadorismo liberal e internamente pela ruptura a produzir sobre o atraso 
histórico” (CERVO, 2008, p. 74). 
 A industrialização e o crescimento econômico foram restringidos nas mentes 
dos tomadores de decisão, uma vez que tal paradigma articula três fases 
respectivas: a implantação da indústria com participação estrangeira, implantação da 
indústria base – com o Estado e a fase tecnológica, a qual buscava inovação, 
iniciada pelo setor privado e público (CERVO, 2008). Para o autor 
A política industrial, coerente, contínua e subsidiada pela política de 
comércio exterior colheu os maiores frutos do paradigma ao longo de seus 
sessenta anos de vigência. Praticamente todo o desenvolvimento alcançado 
deveu-se à industrialização acelerada que situou o país entre as oito 
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maiores economias capitalistas. Embora em declínio na mente de dirigentes 
da era Lula, o desenvolvimentismo ainda encontra adeptos que sonham em 
trocar a nação por meios de ações do Estado nos campos de investimento, 
fiscal, aduaneiro e de planejamento estratégico, contrariando outra política 
inerente aos acordos de comércio que não toleram mais esse papel do 
Estado em países emergentes (CERVO, 2008, p. 76).  
 À vista disso, nota-se a importância do desenvolvimento industrial para os 
países, permitindo um posicionamento privilegiado entre as grandes economias 
mundiais, concedendo elevação de um país em crescimento a potência, ou de 
emergente a desenvolvido.  
  
1.6 Estado Neoliberal ou Normal (anos 1990) 
 
 Em decorrência do atraso do Brasil causado pelas estruturas hegemônicas 
impostas pelos capitalistas, fez-se necessário a ideia de mudança na autonomia da 
tomada de decisões em questões de Política Externa e no projeto de 
desenvolvimento nacional, partindo da premissa de que o país deveria buscar outras 
diretrizes além da agroexportação. A partir disso, portanto, surge o Estado 
Neoliberal ou normal, através da ideia de políticos latino-americanos, motivados pela 
instabilidade econômica, desequilíbrios fiscais e da balança de pagamento e alta 
inflação. Estava-se buscando “[...] uma solução para prover a estabilidade 
econômica com medidas de longo prazo, tais como equilíbrio entre produção e 
consumo, gastos públicos e receita pública [...]” (CERVO, 2008, p.77). 
 A mudança para um novo modelo causaria um impacto significativo no 
continente e principalmente no Brasil. Para tanto, deveria-se seguir uma série de 
instruções, como “[...] eliminar o Estado empresário, privatizar os empreendimentos 
estatais, realizar superávit primário, proteger o capital e o empreendimento 
estrangeiro e adaptar as instituições e a legislação de modo a produzir esse novo 
marco regulatório” (CERVO, 2008, p.78).   
 Tais mudanças foram perceptíveis no Brasil durante a década de 1990, 
durante os governos de Collor de Melo e FHC. Uma vez que houve, no Brasil, além 
disso, neste período, “[...] a benevolência do centro de comando capitalista, 
aplicando tratamento de choque, como mudança da moeda, confisco de poupança, 
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congelamento das contas bancárias, congelamento de preços, paridade monetária 
com o dólar, diminuição tempestiva das tarifas alfandegárias” (CERVO, 2008, p.78).  
 A intervenção do governo brasileiro no controle do dólar, com a 
implementação das bandas cambiais que não permitiam a flutuação da moeda além 
de um valor máximo e mínimo, ademais da criação do Plano Real, são medidas mais 
compreensíveis deste modelo no Brasil. Isto, “[...] combinando abertura ampla da 
economia, requerida pela globalização, com integração bilateral ou regional, feita de 
preferências comerciais e de maneira a controlar eventuais efeitos negativos da 
abertura” (CERVO, 2008, p. 79) norteavam o caminho que estava sendo seguido 
pelo Brasil nesta década. 
 Conforme Cervo (2008), tal Revolução estava levando o país a um 
enfraquecimento significativo, conceituando como “[...] destruição do patrimônio 
nacional construído em sessenta anos de esforços” (CERVO, 2008, p. 81). Segundo 
ele, tais medidas foram levadas ao extremo, preferenciando o capital e empresas 
estrangeiras. 
A abertura do mercado financeiro e dos bancos adaptou-se, porém, àquelas 
instruções, que garantiam o fluxo de capitais especulativos. A especulação 
e a alienação de ativos de empresas privatizadas ou de empresas privadas 
vendidas ao exterior abriram, naturalmente, duas novas vias de 
transferência de renda ao centro, que se somaram à tradicional via dos 
serviços da dívida externa. A renda do país passou a migrar para fora 
também pela via de dividendos e do movimento de capitais. (CERVO, 2008, 
p. 81) 
 Para CERVO (2008), a era FHC foi marcada pela estagnação da economia 
brasileira, além da falta de recursos, o déficit das contas nacionais e o travamento 
do crescimento que prosseguia a mais de meia década, em comparação com outros 
países capitalistas. Conforme o autor, os impactos causados pelo Estado Normal 
podem ser caracterizados de três maneiras – uma positiva e duas negativas. A 
positiva foi à abertura do mercado internacional. Com isso, foi possível a 
modernização das plantas industriais, a melhoria da agricultura e dos serviços, uma 
vez que houve uma enxurrada de produtos importados desembarcando em território 
nacional. Isso, sem dúvida, permitiu um avanço na modernização do país. 
Entretanto, assim como o Brasil a América Latina regrediu a meados do século XX, 
já que se empurrou “[...] a economia de matriz nacional para o setor primário”. 
(CERVO, 2008, p.82). O outro ponto negativo foi à vulnerabilidade dos países ao 
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setor externo. Retornou a dependência por capital estrangeiro, por suas empresas e 
tecnologia (CERVO, 2008). Para o autor  
Em toda parte, o paradigma revela seus três parâmetros essenciais: 
subserviência na esfera política, destruição da esfera econômica e regresso 
do ponto de vista estrutural e histórico. [...] Cardoso oferece, com efeito, o 
espetáculo da dança dos paradigmas: o desenvolvimentista que ele se 
compraz em ferir gravemente sem matar, o normal que emerge de forma 
prevalecente e o logístico que se ensaia como outra via. (CERVO, 2008, p. 
82). 
 Conquanto, atina-se para os princípios deste paradigma e o obséquio de 
FHC, segundo o autor. Além dos esclarecimentos sobre o paradigma de Estado 
Normal, vale considerar que, até 1990, no Brasil, as vendas para outros países 
possuíam vários incentivos e as importações eram desencorajadas, através de 
barreiras tarifárias e não tarifárias. Nesta década, adotou-se um modelo conhecido 
como protecionista-exportador (COTRY, 2015, documento eletrônico). 
Com a implementação desta política, o país perdeu qualidade na área 
tecnológica e em seus produtos internos, o que prejudicou a disputa no mercado 
externo. Por outro lado, houve superávits na Balança comercial e na Balança de 
pagamentos, consequentemente (COTRY, 2015, documento eletrônico).  
Adjunto ao início do Governo Collor, começou uma radical revisão e 
modificação da política do comércio exterior brasileiro. Suspendeu-se as barreiras 
tarifárias antes existentes, o que permitiu a entrada de produtos estrangeiros e a tal 
abertura dos mercados. Além disso, os órgãos intervenientes da área foram 
reordenados administrativamente (COTRY, documento eletrônico). 
Dentre os planos desregulamentares instaurados, sublinha-se a criação do 
Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, que permitiu o controle e 
fiscalização dos ingressos e saída de mercadorias do país, permitindo o 
acompanhamento periódico, o controle e o registro de todo o processo de 
exportações e importações (COTRY, documento eletrônico). Ademais, a criação dos 
Órgãos intervenientes nacionais, citados no subitem 1.2.3 (COTRY, documento 
eletrônico).  
Além destas providências, existem outras que vem sendo instauradas até os 
dias atuais, quais têm o intuito de fomentar as exportações, permitindo, 
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importantemente, operações deste porte a Micro e pequenas empresas (COTRY, 
documento eletrônico). 
 
1.7 Estado Logístico 
 
 Motivados pela nova onda de presidentes de esquerda de Brasil e Chile, 
aliado a pressão da opinião pública, instaurou-se um novo paradigma nos países - o 
Estado Logístico (CERVO, 2008). Este espécime era “[...] capaz de atenuar efeitos 
do neoliberalismo nas esferas da vida política, econômica e social” (CERVO, 2008, 
p.83). Esta estratégia era fundamentada pela dosagem neoliberal, no que diz 
respeito à agricultura, indústria e tecnologia, precavendo, sobretudo, os interesses 
do país. (CERVO, 2008) Conforme o autor, 
A ideologia subjacente ao paradigma do Estado logístico associa um 
elemento externo, o liberalismo, a outro interno, o desenvolvimentismo,  
Funda a doutrina clássica do capitalismo como o estruturalismo latino-
americano. Admite, portanto, operar na ordem do sistema ocidental, 
recentemente globalizado. Na esfera política, o paradigma logístico, como 
experiência brasileira e latino-americana, comprova uma criatividade ainda 
maior. Recupera a autonomia decisória da política exterior sacrificada pelos 
normais e adentra pelo mundo da interdependência, implementando um 
modelo de inserção pós-desenvolvimentista. Seu escopo final, a superação 
de assimetrias as nações, ou seja, elevar o patamar nacional ao nível de 
nações mais avançadas (CERVO, 2008, ps. 85 e 86). 
CERVO (2008) comenta que o Estado logístico se difere do normal porque 
além de prover uma estabilidade econômica visa os interesses da sociedade. Tal 
modelo toma como referência os Estados Unidos, na medida em que a Política 
Externa é voltada aos interesses dos agricultores, empresários e consumidores, 
propiciando competitividade do Agronegócio, concentração empresarial e da 
tecnologia, emprego e salários respectivamente, buscando o bem-estar de todos. 
Nas relações internacionais econômicas, o Estado logístico busca 
primeiramente reduzir a dependência por tecnologia e finanças, impulsionando, em 
seguida, a inovação produtiva e o distanciamento por financiamentos internacionais, 
diminuindo as debilidades externas (CERVO, 2008). Como escopo principal, visa 
“[...] dar apoio logístico aos empreendimentos, o público e o privado, de preferência 
o privado, com o fim de robustecê-lo em termos comparativos internacionais” 
(CERVO, 2008, p. 87).  Este paradigma, portanto, visa proteger as empresas, a 
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tecnologia e os capitais de matriz nacional, estimulando uma solidificação interna e 
uma disseminação mundial, amparando o bem estar social, o trabalho e a 
remuneração dos subordinados (CERVO, 2008). Para o autor 
Os impactos do paradigma logístico sobre a formação nacional, durante a 
era Cardoso, não foram desprezíveis, embora situem-se mais do lado da 
perspectiva do que da vida real. Criaram-se expectativas de viabilidade de 
grandes empreendimentos nacionais, nas áreas de mineração e siderurgia, 
energia, indústria aeronáutica, tecnologia espacial e nuclear, indústria 
alimentícia e outras. (CERVO, 2008, p.87)  
 CERVO (2008) disserta que o novo paradigma em que vivemos nos dias 
atuais possibilitou uma “[...] harmonização de estruturas hegemônicas do capitalismo 
com interesses dos países emergentes na disputa de influências acerca do 
ordenamento internacional da era da globalização” (CERVO, 2008, p.88). Além 
disso, segundo ele, 
O governo Lula se afasta da fé na capacidade do livre mercado de prover 
por si o desenvolvimento. Avança em várias esferas: na Amérca do Sul, 
ruma a integração produtiva pela infra-estrutura, energia e investimentos 
brasileiros; na esfera global, forjando coalizões que reforçam o Brasil como 
ator global e permitem bloquear as estruturas hegemônicas em sua 
determinação arcaica de reservar para si a função de estabelecer as regras 
do ordenamento global a seu favor [...]” (CERVO, 2008, p. 88). 
 
 A consequência disso é um crescimento lento, baixo e fraco, entretanto, 
propiciou ao Brasil um grande êxito na internacionalização logística, já que a partir 
de então houve um aumento significativo na inserção de empresas brasileiras no 
exterior (CERVO, 2008). 
 Conforme CERVO (2008), outro fator importante da era Lula no Estado 
logístico foi a aproximação com os países emergentes. Portanto, as relações Brasil-
Colômbia, entre 1990 e 2015, foram realizadas a partir do paradigma "normal", nos 
anos 1990, e do paradigma "logístico", nos últimos quinze anos. 
Uma vez expostos os conceitos básicos que norteiam a pesquisa, parte-se 
para a análise das relações políticas entre Brasil e Colômbia. Tal exame é focado 
nos itens mais significativos entre os países, como os temas relacionados à 
fronteira, segurança, narcotráfico e alguns dos principais acordos e tratados vigentes 
e formalizados por ambos. 
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2 RELAÇÕES POLÍTICAS ENTRE BRASIL E COLÔMBIA 
 
 Após a chegada do neoliberalismo à América nos anos 1990 e a expansão 
gradativa da globalização no continente, o Brasil, influenciado pela adoção das 
medidas liberais, alimentou a perspectiva de atuar no Sistema Internacional. As 
novas regras mais justas e benéficas de tal paradigma aliado à abertura dos 
mercados e o livre comércio da época permitiram ao país uma integralização 
comercial mais próxima com outros países. Com isso, as atenções brasileiras 
começaram a ser voltadas, portanto, para outros povos, principalmente aos vizinhos 
fronteiriços. Entretanto, tal integração vem ocorrendo de maneira vagarosa. Neste 
capítulo, objetiva-se analisar as relações políticas entre Brasil e Colômbia, 
basicamente no que diz respeito à abordagem que ambos adotam em temas como a 
segurança internacional, o narcotráfico e os principais e mais importantes tratados 
que ambos possuem em conjunto. 
 
2.1 Distanciamentos até o século XX 
 
As relações políticas entre Brasil e Colômbia não têm uma tradição de 
proximidade. Vale lembrar que, entre os séculos XVI e XIX, as colônias hispânicas e 
a colônia portuguesa da América não se comunicavam entre si, pois mantinham 
contatos exclusivos com suas metrópoles ibéricas (LOPEZ, 1996). Após as 
independências na América Latina, na primeira metade do século XIX, o Brasil foi o 
único regime imperial em meio a um continente de ex-colônias espanholas com 
regimes republicanos. Os laços dinásticos do Império do Brasil com a Europa fez 
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com que houvesse uma europeização da política externa brasileira naquele período 
(CERVO, 2008). Depois da proclamação da república no Brasil, em 1889, e da 
substituição da Inglaterra pelos Estados Unidos da América (EUA) como o maior 
comprador das matérias-primas latino-americanas, houve a americanização da 
política exterior do Brasil, contudo, menos direcionada à América Latina do que aos 
EUA (CERVO, 2008).  
Especificamente no que diz respeito às relações do Brasil com a Colômbia, 
uma dificuldade para o bom relacionamento de ambos, no início do século XX, foi a 
questão de fronteira. Somente em 1928 foi concluído o esclarecimento da 
demarcação de alguns trechos, uma vez que o acesso a certas localidades aliadas a 
complexas negociações do regime de navegação de alguns rios geraram limitações 
na diplomacia entre os países, fixando, posteriormente, a cartografia respectiva e as 
comissões mistas de inspeção dos dois. Este relacionamento melindroso 
corroborava a “distância” entre os países, visto que se desconheciam e eram 
temerosos. A Colômbia temia a expansão brasileira a ponto de englobá-la. Já o 
Brasil era e é até hoje receoso com temas ligados à segurança na fronteira, o 
narcotráfico e o alinhamento colombiano com os EUA. Os conflitos armados 
acentuados ao longo do século XX no país vizinho aumentavam os medos e a 
desconfiança no Brasil, freando uma aproximação entre os setores não fronteiriços 
dos dois países (RAMIREZ, 2009, texto digital). 
Apenas nas duas últimas décadas é que medidas e propostas ligadas ao 
narcotráfico e à segurança fizeram com que os países buscassem estreitar relações 
políticas. Além disso, interesses geopolíticos, comerciais e investimentos recíprocos 
também motivaram tal aproximação (RAMIREZ, 2009, texto digital).  
 
2.2 A fronteira e a sua importância no relacionamento Colombo-Brasileiro 
 
 Faz-se necessário analisar essas questões de fronteira mais a fundo, uma 
vez que são países limítrofes e o tema tráfico de drogas, contrabando e segurança 
estão presentes de forma veemente.  
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Os limites da divisa entre os países percorrem aproximadamente 1.645 km, 
com uma ampla articulação internacional. As localidades próximas às divisas entre 
os dois países são habitadas basicamente por etnias indígenas, tendo em sua 
essência a exploração do ouro, da borracha, do couro e da folha de coca. Isto foi o 
catalisador de muitos conflitos entre os nativos, colonos, mineradores e grupos 
armados irregulares da região. Além disso, a pressão por adotar uma nacionalidade 
também contribuiu para intempéries entre eles. Pode-se afirmar que a região 
fronteiriça mais importante entre Brasil e Colômbia está situada nas cidades de 
Letícia (COL) e Tabatinga (BRA), visto que são cidades gêmeas e que compartem 
aspectos políticos, econômicos e culturais (OLIVEIRA e MONDARDO, 2012, texto 
digital). Ambos os municípios também são limítrofes com Santa Rosa, no Peru, 
formando, juntas, uma das chamadas Tríplice Fronteiras, conforme apresentada na 
Figura 3 e na Figura 4: 
   
Figura 3 - Tríplice Fronteira 
Fonte: Câmara dos deputados, 2011  
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Figura 4 - Tríplice Fronteira 
Fonte: skyscrapercity.com, 2011. 
Nesta região o frágil controle dos governos - por estarem localizados longe 
das capitais - e a fraca presença de militares fez com que esta localidade se 
marginalizasse, dificultando a articulação das vias navegáveis, a fiscalização e a 
implementação de sistemas aduaneiros (falta de transparência nos procedimentos), 
o que por consequência viabilizou o crescimento do contrabando, do tráfico de 
drogas, do crime organizado e das guerrilhas que ali estão (OLIVEIRA e 
MONDARDO, 2012, texto digital). 
 Como consequência, nessas regiões de fronteira, as relações comerciais se 
dão em torno da economia de subsistência, como a extração de madeiras e frutas 
amazônicas, além do artesanato, de alguns produtos industrializados e do turismo. 
Entretanto, esta violência e insegurança não permitem um número expressivo de 
intercâmbio entre os países. A precária infraestrutura fluvial, a insegurança e a 
grande abrangência da floresta amazônica impedem o transporte terrestre, 
favorecendo o transporte marítimo e aéreo, porém, como consequência, encarecem 
os preços com o frete. Por outro lado, 
também cabe evidenciar o crescimento de intercâmbios comerciais entre os 
dois países no atual governo vigente de Dilma Rousseff no Brasil. A 
37 
 
consolidação de políticas econômicas e de segurança específicas para 
áreas da fronteira amazônica tem constituído umas das tarefas mais 
importantes do governo Rousseff, tendo em vista a pressão existente que a 
crise internacional exerce sobre o processo de integração da América do 
Sul (OLIVEIRA  e MONDARDO, p. 893, 2012, texto digital). 
 Outro ponto importante se dá na questão cultural desta região. De acordo 
com Oliveira e Mondardo apud Giraldi (2012), em 2012 foi firmado um acordo que 
visava ampliar a intercultura de ambos os países, com a inserção de livros 
brasileiros nas bibliotecas colombianas e livros de origem colombiana em bibliotecas 
do Brasil. Além disso, o projeto visava recuperar museus e patrimônios culturais, 
ademais de outros aspectos culturais e étnicos.  
O rio Içana também tem um grande valor de fronteira. Nestas regiões 
limítrofes habitam aproximadamente dezoito etnias indígenas diferentes. Destas, 
mais ou menos 25 mil índios (quase dez por cento da população autóctone do 
Brasil) vivem em quatrocentas comunidades, em localidades que fazem divisa entre 
os dois países. Por esta grande miscigenação, fica difícil mensurar e apontar fatores 
de risco quantos às enfermidades, como o HIV, por exemplo. A conjuntura política e 
social que se faz presente na região torna ainda mais particular a situação hígida e 
salubre destes povos, uma vez que existe a presença de narcotraficantes e 
guerrilheiros do lado colombiano (LEONARDI, 2000, texto digital). 
É interessante mencionar também que, mesmo que uma etnia esteja presente 
dos dois lados da fronteira, não significa que um e outro tenham relacionamento 
singular entre os seus constituintes. Cabe analisar minuciosamente cada grupo para 
se chegar a uma conclusão de quais são os que interagem e quais não (LEONARDI, 
2000, texto digital). 
Por se tratar de uma extensa margem, algumas comunidades nunca foram 
estudadas por antropólogos, o que dificulta o conhecimento das singularidades de 
todos os habitantes da fronteira. Nem mesmo todas as tribos têm acesso a algumas 
zonas, visto tamanha dificuldade e entraves empostas pela floresta amazônica. 
Estes territórios são banhados pelas bacias dos rios Içana e Uaupés, secundários do 
alto do rio Negro (LEONARDI, 2000, texto digital). 
O exército brasileiro está localizado nas proximidades da vila Cucuí, cerca de 
130 quilômetros da jusante do canal Cassiquiare, já em solo brasileiro, onde o 
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flúmen passa a se chamar literalmente rio Negro. Esta região forma a tríplice 
fronteira - agora com a Venezuela (Figura 5), e também têm importância relevante, 
pois além de reunir uma pluralidade cultural muito grande permite a navegação 
fluvial (durante o ano inteiro) de embarcações de até trezentas toneladas 
(LEONARDI, 2000, texto digital). 
 
Figura 5 - Tríplice Fronteira 
Fonte: PIB Socioambienteal, 2000. 
   
Em contrapartida, questões relacionadas à floresta amazônica e suas 
propriedades preocupam, visto que há dificuldades em se controlar a extração ilegal 
de madeira, permitindo, de maneira ilícita, a sua exploração, o transporte e 
comercialização, além da falsificação das licenças que regem o segmento 
(RAMIREZ, 2009, texto digital). 
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2.2.1 A fronteira e o Narcotráfico 
 
 O narcotráfico é um problema de longa-data. Os efeitos desta prática em 
muitos casos são irreversíveis, principalmente ao que se refere à questão social. No 
que diz respeito à infraestrutura, geralmente causam gastos dispendiosos aos cofres 
públicos. Por fazerem fronteira, Brasil e Colômbia sempre tiveram conflitos por conta 
deste tema. 
 As localidades que formam a tríplice-coroa do lado peruano são consideradas 
portas de entrada de entorpecentes no Brasil, sendo que os dois países, Colômbia e 
Peru, são os maiores plantadores da Erythroxylum coca, mais conhecida como folha 
de Coca, além de serem os maiores produtores a nível global de cocaína (BALIEIRO 
e NASCIMENTO, 2015, texto digital). 
 De acordo com Baliero e Nascimento (2015) apud Steimann (2002), na 
segunda metade do Século XX a obtenção ilegal de madeira começou a diminuir, 
como consequência da adoção de leis ambientais que demarcavam delimitações 
indígenas e zonas de resguardo ambiental. Como consequência a esta medida, se 
instaurou uma crise no setor produtivo, dando abertura ao inicio do cultivo da folha 
de Coca e a produção da cocaína, basicamente para suprir a demanda norte-
americana. Rapidamente a economia gerada pelo tráfico passou a ter relevância no 
distrito na década de 1970 (BALIEIRO e NASCIMENTO, 2015, texto digital).  
Ademais 
Independente do período analisado deve-se atestar a importância dos 
corredores hidrográficos formados pelos rios do Trapézio Amazônico, nos 
processos de desenvolvimento da região. Destacam-se, portanto, as rotas 
fluviais dos rios Caquetá-Japurá, Putumayo-Içá e Maranõn-Amazonas, 
amplamente utilizados nos períodos que serviram como: rotas do 
contrabando, no século XVIII; vias de exportação de borracha e madeira, ao 
longo do século XX; e mais recentemente para o escoamento de 
entorpecentes provenientes das regiões produtoras do Peru e Colômbia. 
Além disso, a falta de ligações terrestres dos aglomerados urbanos do 
Trapézio Amazônico, com as regiões centrais dos países que o compõe, e 
as limitações impostas pelos custos de transportes aéreos, faz com que os 
rios ali existentes, sejam o principal meio de deslocamento das suas 
populações (BALIEIRO e NASCIMENTO, 2015, p.89). 
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 Por volta dos anos 1990, o negócio da droga começa a crescer 
vertiginosamente, com grandes grupos dominando as ações. Velozmente as facções 
começaram a se espalhar e algumas delas a se relacionarem, como o caso de 
Porras - do cartel de Letícia, e Pablo Escobar - o mais famoso de todos, do cartel de 
Medellín. Com o passar do tempo, as rotas destes fluviais deixaram de ser 
exclusivamente para consumidores do Brasil, como também como rota logística para 
exportação até a Europa e África, via Oceano Atlântico.  Entretanto, o Brasil vem se 
tornando cada vez mais um importante mercado comprador da substância 
(BALIEIRO e NASCIMENTO, 2015, texto digital). 
 Segundo dados do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Políticas 
Públicas do Álcool e outras Drogas (INPAD), realizado em 2013, “[...] o Brasil é o 
segundo maior consumidor de cocaína, atrás apenas dos Estados Unidos e maior 
consumidor de crack do mundo, evidenciando-se assim a dimensão do problema do 
uso e tráfico de drogas no Brasil” (BALIEIRO e NASCIMENTO, 2015, p.86.).  Por 
consequência deste indicador, é sabido que o maior problema está nesta localidade 
do Tripézio Amazônico, frequentemente ocorrendo debates políticos no que tange 
planos de segurança dirigidos a esta localidade (BALIEIRO e NASCIMENTO, 2015, 
texto digital). No mundo, os usuários chegam a aproximadamente dezessete 
milhões, com potencial manufatureiro de mais de 660 toneladas de cocaína pura em 
uma extensão de aproximadamente 133,700 hectares, de acordo com o último 
levantamento do World Drug Report, em 2013.  
 A estratégia de redução de oferta de drogas ilícitas na Colômbia tem logrado 
diminuir cerca de 25% nos cultivos da folha no país, no período 2011 a 2014, 
mediante  aspergimento de herbicidas, programas de plantio alternativos e 
desraizamento manual  (UNODC, 2014, texto digital). 
Além das divergências que sempre tem causado o assunto, o isolamento de 
Brasil e Colômbia também está relacionado a esta matéria. Por outro lado,  
[...] ao longo das décadas de 1980 e 1990, ambos negociaram uma agenda 
sobre cooperação judicial, policial e militar no combate ao narcotráfico, que 
resultou na assinatura, em 1981, de um acordo antidrogas e, em 1991, de 
um ajuste complementar sobre cooperação judiciária. No entanto, tais 
iniciativas podem ser consideradas como insuficientes (RAMIREZ, 2009, p. 
106-107). 
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 Em 2008 os dois governos se juntaram com a finalidade de criar uma 
constituição da Comissão Mista Antidrogas, juntamente com organismos de 
inteligência, crimes e terrorismo (RAMIREZ, 2009, texto digital). No mesmo ano os 
dois governos também assinaram um acordo que tinha como objetivo combater a 
venda e a fabricação ilegal de armamentos e munições, além de explosivos e 
materiais relacionados à saúde - os chamados correlatos (RAMIREZ, 2009, texto 
digital). 
 Após uma visita de Lula à Colômbia para tratar destes temas com o ex-
presidente Uribe, o ex-chefe de Estado peruano Alan García também se fez 
presente, os quais assinaram um acordo que visava pugnar as atividades 
clandestinas, no ponto mais crítico das três divisas - os rios da tríplice fronteira, à 
margem esquerda do Rio Solimões (RAMIREZ, 2009, texto digital). Entretanto, nota-
se que estas medidas têm sido ineficientes, visto que “[...] além dos cultivos ilegais, 
existe na fronteira um forte tráfico de precursores químicos, pasta-base e cloridrato 
de cocaína, lavagem de ativos e troca de cocaína por armas” (RAMIREZ, 2009, p. 
98). 
 De acordo com a International Narcotics Control Board (2012, texto digital), 
existe uma junta Internacional de Entorpecentes (JIFE) que está ciente dos 
problemas relacionados às drogas. Essa junta faz relatórios periódicos sobre o 
sistema que rege o tema, realizando propostas de melhoria que visam aprimorar o 
trabalho e combate a estas substâncias. Com base nisso, pode-se evidenciar que 
Brasil e Colômbia possuem um acordo multilateral no combate às drogas, uma vez 
que 
a cooperação internacional para combater o problema mundial da droga é 
baseada no princípio da responsabilidade compartilhada, envolvendo o 
compromisso mútuo de buscar objetivos comuns e a determinação para 
empreender uma política complementar e uma ação conjunta. A 
esmagadora maioria dos países do mundo aderiram aos três tratados 
internacionais de drogas que compõem o sistema de controle internacional, 
que, por sua vez, baseia-se no princípio da responsabilidade compartilhada. 
Esses tratados são os melhores instrumentos disponíveis para resolver o 
problema mundial das drogas e para proteger a humanidade do uso de 
drogas, das consequências do narcotráfico, dos cultivos ilícitos para a 
produção de drogas e da produção ilícita destas. Os tratados são baseados 
no fato de que as drogas podem fluir através de fronteiras e entre 
continentes, deslocando-se do produtor ao distribuidor, de sociedade para 
sociedade e do tráfico para o mercado consumidor. Ao assinar o tratado, os 
governos concordaram que o problema é global e exige uma solução global, 
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comprometendo-se a cumprir suas obrigações individuais sob esses 
tratados (INTERNATIONAL NARCOTICS BOARD, 2012, p.1, texto digital).  
 
 Brasil e Colômbia, preocupados com esta enfermidade nas sociedades, 
aderiram aos tratados. Além disso, outros países da América do Sul também se 
juntaram, como Argentina, Bolívia, Chile, Equador, entre outros. Todos fizeram um 
apelo e clamaram pelo compromisso mútuo, a fim de tratar delicadamente a 
questão. Portanto, além de uma participação global, existe um acercamento regional 
dos países, visto que criaram o “[...] Conselho Sul-Americano de Luta contra o 
Narcotráfico e da União Sul-Americana de Nações sobre o problema global de 
drogas, realizada em Assunção, em 22 e 23 de Março de 2012 (INTERNATIONAL 
NARCOTICS BOARD, 2012, p. 9, texto digital)”.  
 Portanto, nota-se que ambos os países estão preocupados com o tema e 
estão engajados em encontrar uma solução. Por outro lado, evidencia-se também 
que a magnitude deste problema é gigantesca e de difícil solução.  
 
2.3 Segurança internacional 
 
 Os conflitos causados pelo narcotráfico vêm permitindo a ambos os países 
uma ligeira aproximação, como visto no tratado multilateral de combate ao uso das 
substancias ilícitas. Por haver uma “distância” entre um e outro por muitos anos, a 
busca por uma solução a este tema e o entorno sobre a segurança internacional 
precisou ser revista, proporcionando a ambos os Estados à criação de mecanismos 
e planos ligados a esta questão. Contudo, os investimentos também precisam 
constar na pauta, refletindo estes, por sua vez, no comércio de ambos os países 
(RAMIREZ, 2009, texto digital). 
Durante a década de 1990, a Política Externa Brasileira previa a não 
intervenção em assuntos internos de outras nações. Como consequência, houve um 
desagrado por parte do governo colombiano, o qual aclamava por auxílio e tinha 
como urgente os problemas de segurança, pois vinha sofrendo os efeitos de uma 
década sofrida e sangrenta causado pelos narcotraficantes e pela guerrilha. As 
discrepâncias entre Brasil e Colômbia aumentavam, posto o não comparecimento do 
43 
 
Brasil na mesa de donantes elaborada para buscar apoios ao processo de paz e o 
não-convite colombiano ao Brasil para integração na comissão internacional de paz 
(RAMIREZ, 2009, texto digital). 
Mais tarde, já nos anos 2000, a incompatibilidade se deu especificamente na 
questão militar, já que “Surgiram divergências também quanto ao uso do sistema 
brasileiro de segurança e proteção, o sirvam, para controlar o espaço amazônico 
com aviões, radares e satélites” (RAMIREZ, 2009, p.98-99).  
Com o passar do tempo, as relações diplomáticas entre ambos foi 
melhorando, com um entendimento mais facilitado e com a adoção de novos 
tratados.  
Como expressão do aumento da confiança mútua e da explicitação dos 
interesses em comum em matéria de segurança, foram incrementadas as 
reuniões de altos comandos militares e de ministros da Defesa. Os dois 
governos foram tomando medidas nesse sentido desde 2002, sendo os 
anos 2003 e 2008 os mais frutíferos em matéria de acordos. Além da 
constituição da Comissão Mista Antidrogas, criaram-se mecanismos de 
cooperação através de grupos de trabalho conjunto dos ministros das 
Relações Exteriores, da Defesa e da Justiça e dos organismos 
encarregados da inteligência, do crime e do terrorismo. Estabeleceu-se uma 
coordenação judicial, aérea e militar. Realizaram-se exercícios combinados 
e troca de informação em tempo real. A empresa brasileira Embraer virou 
um importante fornecedor da Força Aérea Colombiana. Essa ampla gama 
de contatos e mecanismos (reuniões, mecanismos, medidas e compras) 
unida à formação da União de Nações Sul-Americanas (Unasul) reforçaram 
a relação bilateral (RAMIREZ, 2009, p.99). 
 
 Além disso, Brasil e Colômbia também assinaram acordos sobre a 
reciprocidade de informação e inteligência no combate à fabricação e na venda 
ilegal de armamento, munições, acessórios, bombas e outros artefatos. Com o 
alinhamento colombiano com os EUA, do ponto de vista bilateral, a ameaça 
ressurgiu em 2009, já que “[...] a preocupação do Brasil se centrou na crescente 
capacidade e no tamanho das Forças Armadas colombianas, o que se refletiu na 
suspensão da venda de armas a esse país” (RAMIREZ, 2009, p.100), uma vez que 
o Plano Colômbia e esta aproximação com os EUA fez com que o Brasil ficasse 
temeroso com uma possível porta de entrada de intervenção na Amazônia.  
 Neste aspecto, Guevara (2012, p.128-129) sinaliza para  
[…] un plan cooperativo antiguerrilla y contra el tráfico de drogas, el Plan 
COBRA (Colombia y Brasil). Aunque de dimensiones más limitadas que el 
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Plan Colombia, el Plan COBRA buscaba contrarrestar el narcotráfico y los 
grupos insurgentes en la región transfronteriza colombo-brasileña. El Plan 
entró en vigencia a finales de 2000 e implicó un aumento del dispositivo de 
control militar y policíaco de ambos lados, respecto a las rutas amazónicas y 
sus ríos utilizados por los narcoguerrilleros. El Plan era complementado por 
una cooperación similar con Venezuela (Plan VEBRA) y con Perú (Plan 
PEBRA). 
 
 O Brasil, historicamente buscando ser o líder regional da América do Sul, 
decidiu, juntamente com os demais países do continente sul-americano, criar um 
mecanismo similar ao das drogas, que com base na cooperação e multilateralismo, 
visava combater o problema. Então, 
apesar de todos los obstáculos, hay que reconocer que se logró acordar 
entre los países latinoamericanos miembros de UNASUR, que el Consejo 
de Defensa tendría el objetivo principal de servir de intercambio y foro para 
consultas políticas entre los Estados Miembros, fortaleciendo el espacio de 
diálogo entre ellos, no siendo una alianza militar (GUEVARA, 2012, p.132). 
 
 Portanto, para corroborar a iniciativa, constatou-se que 
después de activas diligencias de Brasil junto a sus vecinos sudamericanos, 
acompañadas por advertencias claras a EE. UU. para que no intentasen 
ninguna injerencia en el proceso de formación del Consejo de Defensa 
Sudamericano, se creó, en 2008, el Consejo de Defensa de UNASUR. El 
presidente Lula da Silva afirmaría “es la primera vez en dos siglos que la 
región une sus fuerzas”, agregando (…) “queremos ser protagonistas y no 
meros espectadores en los teatros en los que se deciden las perspectivas 
de bienestar y prosperidad para nuestros pueblos” (GUEVARA, 2012, 
p.132). 
 
 Entretanto, visto que o Brasil é a maior potência da região, percebeu-se a 
necessidade bilateral de estreitar relações com o país vizinho, não tendo somente 
acordos multilaterais, mas também bilaterais. A partir de então, houve uma 
aproximação mais constante, com ações de segurança cooperativa articulada. A 
Colômbia, por sua localização geoestratégica, banhada por dois oceanos – Pacífico 
e Atlântico, tem grande importância no processo. Vislumbra-se, portanto, que 
es así que, con ese enfoque, hay que explicar los estrechos lazos colombo-
brasileños que se están tejiendo en el marco de una seguridad cooperativa. 
Hay que recordar que en una reunión realizada a mediados de enero de 
2012, Brasil y Colombia anunciaron su intención de cooperar en el ámbito 
de la seguridad y defensa. Entre los proyectos conjuntos anunciados está la 
cooperación en la frontera amazónica para combatir actividades ilícitas. Muy 
recientemente, con ocasión del envío de 9000 soldados brasileños para la 
frontera […] (GUEVARA, 2012, p.133) 
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 Em primeiro de setembro de 2013, o presidente Juan Manuel Santos viajou 
ao Brasil com a finalidade de intensificar relações e firmar algumas alianças que 
tinham como objetivo suprimir o narcoterrorismo. Em sua passagem pelo Brasil, 
opresidente Santos discursou sobre a sua vinda ao país:  
 
[…] y a eso hemos venido: a hablar de seguridad, a hablar de lucha contra 
la pobreza, a hablar de generación de empleo, a hablar de fortalecimiento 
de nuestros sistemas educativos, a hablar de cooperación a través de 
nuestras policías en la lucha contra el crimen organizado, a hablar de cómo 
podemos mantener ante el mundo una posición común en algo tan 
importante como es el recurso que es la Amazonía (PRESIDENCIA 
REPÚBLICA DE COLOMBIA, 2014, texto digital).   
Este tema foi um dos seus primeiros objetivos, visto que a insegurança 
preocupa muito o país vizinho (MARASCHIO, 2013, texto digital). Além do mais, 
 
reuniões, medidas e mecanismos de segurança têm visado enfrentar os 
efeitos do conflito colombiano e suas conexões com as mais diversas 
dinâmicas brasileiras ligadas ao narcotráfico e ao crime organizado. Os 
avanços conseguidos, contudo, viram-se perturbados pelo acordo da 
Colômbia com os eua sobre o uso de bases militares (RAMIREZ, 2009, p. 
105-106). 
 Portanto, no tema narcotráfico, pode-se verificar que o tema segurança 
internacional abrange uma alta gama de fatores, e que necessita um apoio de vários 
membros para um possível apaziguamento de conflitos, ou seja, um relacionamento 
multilateral, que possibilita a união de várias forças para um logro futuro. Entretanto, 
forças externas têm prejudicado os acordos, como a presença dos EUA, um ator 
importante que, na visão do Brasil, ameaça as associações. 
 
2.4 Do isolamento à discreta aproximação 
 
 O isolamento entre os países perdurou até meados dos anos 1970, quando a 
Colômbia passou a se aproximar dos países mais vizinhos com o intuito de 
privilegiar os seus contratos com os Estados Caribenhos e Andinos. Além disso, 
ambos os países eram membros do Grupo de Contadora em Grupo do Rio – GCGR, 
46 
 
cujo foi o marco para um alinhamento entre os dois. Posteriormente, em décadas 
seguintes, a aproximação dos países foi se intensificando, mediante participação de 
ambos em organismos como a União de Nações Sul-Americanas - UNASUL e a 
Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana -IIRSA, além de cooperações 
deles com o MERCOSUL (VILA e OSTOS, 2005, texto digital). 
Brasil e Colômbia tem buscado estreitar suas relações. Entretanto, nosso 
vizinho prioriza as relações com os EUA enquanto que o Itamaraty tem laços mais 
fortes com outros países da América do Sul, mais precisamente com os membros da 
UNASUL e MERCOSUL. Um exemplo claro é a Argentina, um dos principais 
parceiros comerciais. A integração entre ambos é baixa, sendo o isolamento e a 
desconfiança mútua um dos maiores problemas por esta falta trocas comerciais e 
relações diplomáticas (OLIVEIRA e MONDARDO, 2014, texto digital). Além disso, 
como levantamento feito, as questões limítrofes sempre foram conflituosas, 
impossibilitando alguns tratados e a dificuldade de cooperação e entendimento por 
parte dos chefes de Estado. Historicamente, esta questão transcorreu a ligação de 
ambos. Com base nisso, 
tome-se, por exemplo, o caso das cidades-gêmeas de Tabatinga (Brasil) e 
Letícia (Colômbia), maiores cidades do Trapézio Amazônico. Ambas são 
originárias de processos de colonização militar, que buscavam afirmar a 
soberania nacional e estabelecer os limites territoriais de Brasil-Peru-
Colômbia (BALIEIRO e NASCIMENTO, 2015, p.88). 
Além do mais, em Tabatinga se deveria 
[...] fiscalizar o tráfego de embarcações na fronteira. Já Letícia, teve sua 
origem quase um século após, com o povoamento nos arredores do Posto 
Militar de San Antonio, instalado em 1867 pelos peruanos. (BALIEIRO e 
NASCIMENTO, 2015, p.88). 
Depois de muita divergência, apenas na primeira década do século XXI a 
aproximação passou a se dar de forma mais intensa. O interesse colombiano era a 
contingência dos conflitos de segurança; já o Brasil, buscava uma vantagem 
geopolítica global. Este e aquele tinham como estimativa, incrementar o comércio e 
os investimentos bilaterais (RAMIREZ, 2009, texto digital). 
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2.5 Tratados comerciais internacionais entre Brasil e Colômbia 
 
 Como visto Brasil e Colômbia, durante a história, sempre tiveram conflitos ao 
redor de seu relacionamento. Ora mantiveram-se distantes, ora estreitaram relações. 
Fatores externos também foram dificultadores ou facilitadores nos processos 
relativos a ambos. Alguns tratados foram confeccionados para favorecer 
principalmente o comércio dos países, além das ações diplomáticas relativas à 
ligação dos dois Estados. Nesta seção, objetiva-se, portanto, identificar os tratados 
comerciais mais importantes no que tangem a ligação Brasil-Colômbia. 
 Durante o mandato do ex-presidente Lula da Silva, o Brasil mantinha vários 
critérios sanitários que impediam a entrada de produtos colombianos no país. Logo, 
Colômbia queria uma revisão completa destas medidas, a fim de facilitar a entrada 
das mercadorias. Além disso, barreiras fitossanitárias e normas de controle técnico 
também eram empecilhos para o comércio bilateral deste e aquele. Na visão dos 
colombianos, estes obstáculos seriam responsáveis pelo déficit colombiano em 
relação ao Brasil nas relações comerciais (MARASCHIO, 2013, texto digital). 
 Segundo nota na página oficial da presidência da República da Colômbia, no 
que tange os temas de relacionamento e tratados 
en los últimos años las relaciones entre Colombia y Brasil han sido 
dinámicas, si se tiene en cuenta que desde el 2003 se han realizado más de 
20 encuentros entre presidentes y cancilleres, lo que ha servido para 
avanzar en diálogo político; cooperación, seguridad y defensa; economía y 
comercio, y temas culturales, consulares y fronterizos. Producto de estos 
encuentros, ambas naciones han adoptado acuerdos, entre los que se 
destacan la facilitación para el ingreso y tránsito de nacionales en sus 
territorios y convenios de cooperación en defensa y para combatir la 
fabricación y el tráfico ilícito de armas de fuego. Los acuerdos binacionales 
también han facilitado el comercio entre las ciudades fronterizas de Leticia y 
Tabatinga, la cooperación técnica en ciencia y tecnología y el desarrollo 
sostenible de la Amazonía, entre otros aspectos. En el campo comercial 
existe el ‘Memorando de Entendimiento para la Promoción del Comercio de 
las Inversiones y la Comisión de Monitoreo del Comercio Colombia – Brasil’ 
(PRESIDÊNCIA DA COLOMBIA, 2014, texto digital). 
 Além disso, os temas investimento e turismo também estão fortemente 
correlacionados, uma vez que 
durante la última década, Brasil se ha ubicado como el décimo país con 
mayores inversiones en Colombia, con una participación del 2,3 por ciento, 
equivalente a 775 millones de dólares. En lo corrido de 2010, los flujos han 
presentado un crecimiento del 480 por ciento frente al mismo periodo del 
año inmediatamente anterior, al pasar de 3,6 millones de dólares a 21,1 
millones de dólares. Este aumento se debe principalmente por inversiones 
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en el sector comercio. Brasil representa oportunidades de inversión para 
Colombia en los sectores financiero, de maquinaria y equipos, tecnologías 
de información, químico, alimentos y bebidas. Además, Brasil es el principal 
mercado emisor de turistas de Suramérica y segundo de Latinoamérica. 
Durante 2009 cerca de 5,5 millones de viajeros salieron de este país hacia 
diferentes destinos del mundo, según un estudio del ‘Economist Intelligence 
Unit’. En 2009 los viajeros brasileños a Colombia representaron el 3,5 por 
ciento del total de extranjeros en el país. Esto es, 47.494 brasileños 
visitaron Colombia el año pasado, ubicándose como el octavo mayor emisor 
de turismo hacia el país. Para el periodo enero – julio de 2010, la variación 
acumulada de las llegadas de brasileños a Colombia registra un incremento 
de 39,7 por ciento, siendo el país con mayor crecimiento entre los 20 
primeros emisores hacia Colombia (PRESIDÊNCIA DA COLOMBIA, 2014, 
texto digital) 
 
Brasil e Colômbia possuem um tratado bilateral de liberação comercial, que 
está relacionado com a venda de automóveis e motocicletas. Segundo o anexo II, do 
apêndice 1, número 2, “O programa de liberalização comercial aplicar-se-á a 
veículos automotivos novos que tiverem sido fabricados no ano no qual se realiza a 
importação ou no ano imediatamente anterior” (PROGRAMA DE LIBERALIZAÇÃO 
COMERCIAL, 2005, p.235). Já o anexo II, do apêndice 1, número 4, “[...] aplica-se 
às motocicletas novas que tiverem sido fabricadas no ano no qual se realiza a 
importação ou no ano imediatamente anterior (PROGRAMA DE LIBERALIZAÇÃO 
COMERCIAL,  2005, p.235). Portanto, existe um facilitador no comércio destas 
mercadorias entre os países. 
Além deste acordo, com o intuito de estreitar relações, a atual presidente do 
Brasil Dilma Rousseff e o também atual presidente colombiano Juan Santos, 
firmaram, em Outubro de 2015, uma série de acordos bilaterais que visam levar os 
dois países a outro patamar de relações econômicas e comerciais. Segundo 
reportes da BBC (2015, texto digital), estes tratados estão relacionados a temas 
como: simplificação nos investimentos, compra e venda de veículos, economia de 
subsistência, investigação e educação.   
Um dos tratados prevê tarifa zero nas cotas de veículos. No primeiro ano de 
vigência, o Brasil poderá exportar até doze mil unidades. No segundo ano, o número 
passa para 25 mil e cinquenta mil a partir do terceiro. O acordo tem duração de oito 
anos (BBC, 2015, texto digital).  
Na promoção de investimentos, outro acordo foi selado. Diz respeito ao 
apaziguamento de riscos e prevenção de riscos e conflitos empresariais. Além 
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deste, o Brasil se comprometeu a colaborar no quesito agricultura familiar (BBC, 
2015, texto digital).  
Com o possível acordo de paz previsto para os próximos seis meses, a 
Colômbia passa a ser um possível parceiro mais consolidado do Brasil. Caso se 
confirme o acordo, a melhoria do ambiente e o risco-país sofrerão mudanças 
positivas. Atualmente o país vizinho vem marcando crescimentos significativos em 
um cenário de crise mundial. Conforme dados da BBC, este ano a previsão de 
progresso é de 3%. Em 2014 foi de 4,5%. “Se conseguimos assinar a paz, teremos 
uma serie de oportunidades novas nas quais o Brasil pode participar de forma muito 
importante”, disse Santos. 
Atualmente, os ativos das empresas brasileiras na Colômbia representam 
aproximadamente seis bilhões de dólares, o que mostra necessidade de se manter 
um bom relacionamento com o país vizinho. Além disso, o comércio bilateral teve 
alta de 165% desde o ano passado, chegando ao montante próximo a casa de 
quatro bilhões de dólares. Caso siga neste ritmo de crescimento, a Colômbia 
ultrapassará a Argentina até 2020, tornando-se, por consequência, a segunda força 
da América do Sul (BBC, 2015, texto digital).  
Com o Acordo de Complementação Econômica 59 (ACE), Brasil e Colômbia 
esperam selar um tratado de redução de tarifas. "O grande desafio é descongelar o 
cronograma de desgravação (espécie de 'agenda' que determina ritmo da redução 
progressiva de alíquotas de taxas de importação) que estava congelado. A partir de 
um acordo dos setores têxteis e siderúrgicos vamos retomar a desgravação e 
esperamos antecipar esse movimento de forma que o comércio esteja integralmente 
desgravado até 2017", disse Monteiro, Ministro do Desenvolvimento Indústria e 
Comércio Exterior - MDIC (BBC, 2015, texto digital).  
Em términos gerais, o ACE 59 é de suma importância por representar para a 
Colômbia  
[…] una oportunidad de acceder a un mercado potencial cercano a 250 
millones de personas, con un Producto Interno Bruto de US$ 2.816 mil 
millones, lo cual le permite una demanda por productos importados cercana 
a los US$ 260 mil millones. La producción nacional ha obtenido acceso 
preferencial a uno de los mercados más grandes del continente, obteniendo 
insumos, materias primas y bienes de capital más baratos, permitiendo 
disminuir costos de producción y mejorar nuestra competitividad. El ACE 59 
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se suscribió el 18 de octubre de 2004 y fue aprobado por el Congreso de la 
República de Colombia mediante la Ley 1000 de 2005, la cual fue declarada 
exequible por la Corte Constitucional mediante sentencia C-864 del 18 de 
octubre de 2006. La duración del Acuerdo es indefinida y entró en vigor 
bilateralmente entre Colombia con Argentina, Brasil y Uruguay el 1 de 
febrero de 2005, y con Paraguay el 19 de abril de 2005. Con este Acuerdo 
se conformó una Zona de Libre Comercio a través de un Programa de 
Liberación Comercial, que se aplica a los productos originarios y 
procedentes de los territorios de las Partes Signatarias (por un lado 
Colombia Ecuador y Venezuela, y por el otro Argentina, Brasil, Paraguay y 
Uruguay). Dicho programa consiste en desgravaciones bilaterales 
progresivas y automáticas, aplicables sobre los aranceles vigentes para la 
importación de terceros países en cada Parte Signataria (MINCOMERCIO 
INDUSTRIA Y TURISMO, 2011, texto digital). 
 
 Portanto, nota-se que a maioria dos tratados comerciais entre Brasil e 
Colômbia também são multilaterais, no qual se faz valer a força de um conjunto de 
atores para um ganho em comum. As atividades de ambos estão se estreitando com 
o passar dos anos, visto que a importância de cada um para com o outro está se 
tornando mais perceptível.  
 Com base na perspectiva Neoliberal de encontrar resoluções que 
proporcionassem estabilidade econômica e modelos de longo prazo, relacionados a 
temas como produtividade, consumismo, dispêndio e arrecadação pública, além da 
fé idealista e reciprocidade universal, que conceberia novas normas estreitas e 
salubres a todo o sistema internacional, pode-se perceber que, a partir desta 
década, a de 1990, Brasil e Colômbia iniciaram, mesmo que tardiamente e 
timidamente, a se relacionarem de forma adjacente. Posteriormente, com a virada 
do século e adoção da perspectiva realista e do paradigma “Logístico” – liderado por 
Lula da Silva, o multilateralismo passou a ser uma categoria forte e vigente, com a 
integração e participação de mais atores nas decisões e regramento para a solução 
de problemas e conflitos, visto a participação de vários países na adoção de acordos 
e tratados que buscam sanar os infortúnios relativos ao narcotráfico, segurança 
internacional e demais questões fronteiriças, além do firmamento de alianças e 
criação de convenções que sejam benéficos ao relacionamento comercial no bloco e 
no continente, principalmente no que se refere ao vínculo Colombo-Brasileiro.  
 No próximo capítulo, intitulado como Relações comerciais entre Brasil e 
Colômbia, objetiva-se trazer à monografia dados e números que expressam, em 
linhas gerais e por grau de importância, o comércio exclusivamente bilateral entre os 
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dois países, no que diz respeito à agricultura, indústria, serviços, tecnologia e 
energia. 
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  3 RELAÇÕES COMERCIAIS ENTRE BRASIL E COLOMBIA 
 
Desde a abertura dos mercados internacionais nos anos 1990, tem havido 
uma expansão comercial entre Brasil e Colômbia. Tal aproximação vem ocorrendo 
numa conjuntura marcada pelos objetivos de ambos os países de ampliarem sua 
presença econômica na América do Sul. Neste capítulo, objetiva-se analisar as 
relações comerciais básicas entre Brasil e Colômbia nos últimos 25 anos, 
especificamente nos itens referentes à agricultura, indústria, serviços, energia e 
tecnologia. Trata-se de uma abordagem que caracteriza o comércio exterior entre os 
países a partir do volume de suas exportações e importações e enfoca 
particularmente a representatividade para o Brasil do comércio exterior com a 
Colômbia.  
 
 
3.1 Representatividade para o Brasil das exportações e importações agrícolas 
 
No que diz respeito às transações comerciais envolvendo produtos agrícolas, 
percebe-se um volume considerável de exportações do Brasil para a Colômbia. De 
acordo com a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos 
(Apex, 2012, texto digital), o Brasil tem abastecido o mercado colombiano com 
produtos químicos orgânicos, lavouras temporárias, milho, sementes oleaginosas, 
laticínios, queijos fundidos, couro, moagem, produtos amiláceos (amidos e 
carboidratos), rações balanceadas para animais, calçados e álcool. Ainda conforme 
a Apex, a lista de exportações também inclui peixes, crustáceos, carnes, fumo em 
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folhas, cacau em pó, defensivos agrícolas, açúcar em bruto, animais vivos, castanha 
de caju, chá, mate, especiarias, cereais em grãos e esmagados, sucos, derivados de 
ovos, fumo em folhas, gorduras, óleos e vegetais, leite e derivados, outros produtos 
de origem animal, plantas medicinais, farelo de soja, farinhas para animais, sisal 
(planta) em fibras e alumínio (Apex, 2012, texto digital). 
De acordo com a Figura 6, verificam-se tais produtos brasileiros inseridos no 
mercado colombiano, divididos em dois grupos: consolidados e a consolidar. Dentre 
esses produtos, percebe-se que somente o cacau em pó, o chocolate e seus 
derivados e alguns tipos de peixes não estão consolidados no país. Portanto, os 
produtos agrícolas brasileiros estão tendo uma boa aceitação no mercado 
colombiano. 
  
Figura 6 - Exportações expressivas do Brasil para a Colômbia 
 
Fonte: Apex (2012, texto digital) 
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A lista de exportações demonstra o fluxo de inserção do setor agrícola 
brasileiro no mercado colombiano. Tal percepção se aproxima da análise do 
assessor especial da presidência da república brasileira para assuntos 
internacionais, Marco Aurélio Garcia (Opera Mundi, 2014, texto digital), para quem a 
política externa brasileira, desde 2003 (governo Lula da Silva em diante), tem por 
objetivo estreitar relações comerciais no âmbito latino-americano, não apenas com 
os parceiros do MERCOSUL3, como também com os demais Estados sul-
americanos.   
O Brasil, por ter um vasto território, de dimensões continentais, e por ter um solo 
rico e fértil, aproveita-se de seu espaço, até certo ponto, para fazer do agronegócio 
um de seus “carros-chefes” nas exportações internacionais. Conforme a Figura 7,  
verifica-se que em vários segmentos o país é líder de mercado ou está muito bem 
colocado no mercado mundial.  
 
  
Figura 7 - Posição brasileira na exportação de produtos agrícolas 
Fonte: Comércio Exterior da Agropecuária brasileira (2012, texto digital) 
 
                                                          
3
 Vale lembrar que aos quatro membros originais do MERCOSUL (Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai), formado em 1991, juntou-se um quinto integrante, a Venezuela, em julho de 2012.  
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De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no 
ranking mundial dos exportadores agrícolas, o Brasil em 2012 ocupou a terceira 
posição, onde houve a venda de mais de trezentos produtos para mais de duzentos 
países diferentes, o que mostra a grande competitividade brasileira no segmento. 
 
Já na Figura 8, constata-se que o agronegócio brasileiro girava, em 2011, em 
torno de um quarto do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, o que representava um 
valor significativo do setor para a economia. Dos últimos 21 anos, o auge ocorreu 
em 2003, ano em que o PIB representou quase um terço, em porcentagem.   
 
  
Figura 8 - PIB do agronegócio no PIB brasileiro 
 
 
Fonte: Comércio Exterior da Agropecuária brasileira (2012, texto digital) 
 
 A Figura 9 apresenta os dados da participação comercial agrícola brasileira 
na balança comercial desde os anos 1970 até o princípio do século XXI. Nota-se que 
com o decorrer dos anos, a venda de commodities foi diminuindo, e, por 
consequência, houve elevação da comercialização de alimentos processados. Além 
disso, a partir dos anos 90 em diante, a participação da exportação de produtos 
agrícolas giravam em torno de 1/3 e ¼, enquanto que a importação dos mesmos 
representava aproximadamente 10% do montante. 
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Figura 9 - Participação da agricultura na balança comercial brasileira (1970-
2002 
 
Fonte: Uma análise da balança comercial agrícola brasileira à guisa de sua evolução histórica recente 
(2002, texto digital) 
 
Conforme a Figura 10 se confirma o saldo positivo do Brasil na balança 
comercial agrícola, sendo que em 2011 houve um aumento significativo em 
comparação com 2001. Tal índice confirma a força brasileira na agricultura, o que 
até certo ponto favorece a imagem brasileira no mercado externo, atraindo 
investimentos e proporcionando um aquecimento contínuo do setor, além de gerar 
empregos. 
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Figura 10 = Balança comercial agrícola brasileira (2001-2011) 
Fonte: Comércio Exterior da Agropecuária brasileira (2012, texto digital) 
 
Recentemente o Brasil vem se destacando na produção e venda de soja, 
álcool e carnes. Conforme elucida a Figura 11, tais segmentos foram os produtos 
com maior volume exportado pelo país no ano de 2011. Este indicador confirma a 
grande oportunidade de negócios para produtores e empresários brasileiros nestes 
setores. 
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Figura 11 - Principais produtos nas exportações agrícolas brasileiras 
 
Fonte: Comércio Exterior da Agropecuária brasileira (2012, texto digital) 
 
No que diz respeito às importações, verifica-se que no setor agrícola o Brasil 
importa poucos produtos do país vizinho, fato gerado pelo Brasil ser um país auto 
sustentável na agricultura. Contudo, a horticultura, plantação de viveiros e carvão 
mineral aparecem na pauta de importações brasileira (Apex, 2012, texto digital). 
 De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos 
últimos anos, os preços dos produtos agrícolas tiveram um aumento significativo, o 
que, por consequência, encarece o preço aos consumidores. Por outro lado, 
beneficia os produtores do mercado interno, que podem competir em preço e em 
muitos casos elevar as vendas. 
De acordo com a matéria publicada no site Canal do Produtor (2014, texto 
digital), em 2014 a Argentina voltou a ser a maior fornecedora de trigo (produto mais 
importado) do Brasil. Anos antes, quem ocupava este posto eram os Estados 
Unidos. Além disso, verifica-se que o Brasil é o terceiro maior importador do cereal 
no mundo. Ainda conforme a matéria, para evitar o aumento da inflação, o governo 
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isentou a Tarifa Externa Comum (TEC)4 para países fora do MERCOSUL até o final 
de 2013. Tal informação expressa o “realismo” da política externa brasileira, o qual, 
conforme visto na introdução, caracteriza-se pela crença de que o interesse do 
Estado prepondera diante do interesse do grupo que compõe um bloco econômico. 
Afinal, para fortalecer a economia interna – no caso, evitar o aumento da inflação –, 
o Brasil isentou a TEC para países não-membros do MERCOSUL. A Figura 12 
elucida os principais produtos agrícolas importados em 2011.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
4
 “Como previsto no Tratado de Assunção, a partir de 01/01/95, os quatro Estados Partes do 
MERCOSUL adotaram a Tarifa Externa Comum (TEC), com base na Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL (NCM), com os direitos de importação incidentes sobre cada um desses itens. [...] 
Segundo as diretrizes estabelecidas, desde 1992, a TEC deve incentivar a competitividade dos 
Estados Partes e seus níveis tarifários devem contribuir para evitar a formação de oligopólios ou de 
reservas de mercado. Também foi acordado que a TEC deveria atender aos seguintes critérios: a) ter 
pequeno número de alíquotas; b) baixa dispersão; c) maior homogeneidade possível das taxas de 
promoção efetiva (exportações) e de proteção efetiva (importação); d) que o nível de agregação para 
o qual seriam definidas as alíquotas era de seis dígitos” (Secretaria da Receita federal, 2015, texto 
digital).  
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Figura 12 - Principais produtos agrícolas importados em 2011 
 
Fonte: Comércio Exterior da Agropecuária brasileiro (2012, texto digital) 
 
De acordo com a matéria publicada no site caribeinsider (2015, texto digital), 
o principal produto agrícola exportado pela Colômbia em 2005 era o café, sendo 
esse responsável por cerca de 1/3 dos valores totais exportados pelo país. Ainda 
conforme a matéria, outros produtos que fortemente aquecem as exportações 
agrícolas colombianas são o petróleo, algodão e seus derivados, flores, bananas, 
alguns produtos químicos, açúcar, carbono, ouro, esmeraldas, entre outros. 
Segundo a Divisão de Inteligência Comercial do Ministério das Relações Exteriores 
(MRE/DPR/DIC), em 2011 o petróleo tomou a primeira posição do ranking de 
exportações do país. Isso significa que a Colômbia não é dependente somente de 
um produto e que tem a capacidade de encontrar outros segmentos capazes de 
tornar a economia e a oferta exportadora mais forte (CARIBEINSIDER, 2015, texto 
digital). 
Nos últimos anos, a Colômbia passou a ser o nono maior fornecedor de frutas 
exóticas do mundo, tendo um aumento significativo nas exportações de tomates, 
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uchuva, tamarindo e granadilla (Oportunidades de Negocio en el Sector Agrícola, 
2015, texto digital). A produção de narcóticos passou a ter papel fundamental no 
país, uma vez que criou problemas políticos e sociais, aumentando os níveis de 
violência desde a década de 1970. Para Rincón (2006, p. 14),  
 
Es claro que estos patrones de especialización de nuestro comercio 
internacional, incluyendo el narcotráfico, mantienen su centro de gravedad 
en la explotación de los recursos naturales, los cuales en su totalidad 
generan además de importantes efectos ambientales que no son 
reconocidos en los precios de exportación, significativos conflictos que se 
manifiestan a través de la lucha por territorios (ej. U’was), por el agua limpia, 
por una adecuada salud para los trabajadores (flores, banano), por una 
distribución más justa de las ganancias obtenidas por la explotación de los 
RN (carbón y petróleo). 
 
Em síntese, percebe-se que no item agricultura ambos os países 
intercambiam poucos produtos, fato oriundo da segmentação dos países, que é 
fortemente causada pela concorrência agrícola. A partir disso, conclui-se que os dois 
países comercializam no setor agrícola, entre si, principalmente os produtos de 
grande produção e que o outro não é tão eficaz. O Brasil oferta fortemente cereais, 
castanha de caju, chás, lavouras temporárias, químicos orgânicos e cacau em pó, e 
animais vivos (basicamente frango) importando, notoriamente, por sua vez, alguns 
viveiros, carvão mineral, cobre, óleos e gorduras vegetais e animais. Além disso, 
com base nos gráficos, constatou-se que ambos os países são concorrentes no 
setor cafeeiro e açucareiro. 
 
 
3.2 Representatividade para o Brasil das exportações e importações de 
produtos industriais 
 
No que diz respeito os produtos industriais, constata-se que a siderurgia 
ocupa a primeira posição dos produtos exportados do Brasil para a Colômbia. Além 
disso, também aparecem na lista máquinas e equipamentos de uso na exploração 
mineral e construção, equipamentos metalúrgicos de metais não ferrosos, 
automóveis, camionetes, utilitários, caminhões e ônibus, produtos farmacêuticos, 
máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para processamento de dados, 
artigos de borracha, resinas e elastômetros, motores, bombas, compressores e 
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equipamentos de transmissão, materiais gravados, máquinas agrícolas, armas, 
munições e equipamentos militares (Apex, 2012, texto digital). 
Existem alguns produtos que ainda estão começando a entrar no mercado 
colombiano. Eles seguem um processo de aceitação que ocorre com todos os 
demais em um mercado novo. A Figura 13 mostra alguns desses produtos. 
 
  
Figura 13 - Produtos brasileiros incipientes na Colômbia 
 
 
 
Fonte: Apex (2012, texto digital) 
 
Dentro do rol de alguns dos produtos a consolidar, aparecem móveis, obras 
de pedras, sisal em fibras, cordas e cabos, conforme se observa na Figura 14. 
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Portanto, estes setores são ótimas opções de negócio, visto a alta inserção no 
mercado e a não consolidação dos mesmos. 
 
Figura 14 - Produtos com exportações expressivas e a consolidar 
 
Fonte Apex (2012, texto digital) 
 
Ainda conforme a Apex (2012, texto digital), são exportadas máquinas para 
escritório, equipamentos para distribuição e controle da energia elétrica, material 
elétrico para veículos (exceto baterias), equipamentos de automação industrial e 
processo produtivo, comércio varejista de artigos usados, óleo de soja bruto 
refinado, água mineral, refrigerantes, chocolates e suas preparações, fumo 
manufaturado, plantas industriais, vinhos, vermutes e vinagres.  
Segundo a Apex, existem alguns produtos que estão em risco, ou seja, de 
alguma maneira tais produtos já não estão suprindo as necessidades dos 
consumidores ou o preço está fora do praticado, podendo assim perder espaço em 
um curto prazo. Além dos produtos em risco,  verifica-se que há produtos que já 
estão em declínio, uma vez que a substituição por produtos nacionais ou de outros 
países já foi concretizada. Basicamente são aparelhos elétricos, ferramentas e 
produtos cerâmicos. A Figura 15 apresenta a lista com algumas dessas mercadorias 
com os principais concorrentes do Brasil. 
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Figura 15 - Produtos com exportação expressiva e presença em risco 
 
Fonte: Apex (2012, texto digital) 
 
A Apex (2012, texto digital) destaca ainda a venda de motores para 
embarcações, tubos elétricos e eletrônicos, pilhas e acumuladores elétricos, 
dispositivos de ignição e arranque, tratores, veículos de carga, geradores e 
transformadores elétricos, autopeças, chassis e carrocerias, motocicletas, 
pneumáticas, câmaras de ar, chapéus e semelhantes, fios de algodão, artigos de 
joalheria e metais preciosos, fios de algodão, pedras preciosas e semipreciosas, 
cosméticos, bicicletas e peças, brinquedos, colas e enzimas, impressos, material de 
escritório, produtos de limpeza, papel, pólvora, produtos químicos inorgânicos, 
aparelhos mecânicos para projetar ou pulverizar líquidos e pós, aparelhos de 
filtragem, ferramentas pneumáticas e hidráulicas, laminadores de metal, moldadores 
de borracha e plástico, enchedores e fechadores de recipientes, relógios e suas 
partes e produtos para fotografia. Já o Ministério das Relações Exteriores aponta a 
venda de Pneus e Diuron como outros produtos exportados do Brasil para a 
Colômbia.  
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A Figura 16 apresenta os produtos que conquistaram o mercado colombiano 
até o ano de 2011, e que por consequência se tornaram consolidados no país.  
 
 
Figura 16 - Produtos que conquistaram o mercado colombiano 
 
Fonte: Apex (2012, texto digital) 
 
Segundo o portal UOL (2015, texto digital), nos últimos anos o Brasil vem 
perdendo espaço em alguns setores no cenário mundial, e o pior, de forma 
acelerada. Conforme pesquisa realizada pela Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), dos 25 produtos que tinham maior relevância na pauta exportadora brasileira, 
somente dois conseguiram perder também o seu volume de vendas (Figura 17). A 
pesquisa concluiu que, de todos os produtos, apenas os calçados e os aparelhos 
transmissores não marcaram baixa, tendo, inclusive, seu auge em 2013. Todos os 
demais produtos, segundo tal estudo, obtiveram queda, como por exemplo o aço, 
aviões e automóveis (Folha de São Paulo, 2014, texto digital). 
Segundo Carlos Abijaodi, diretor da CNI, “[...] a indústria está perdendo em 
volume e em valor, e agora descobriu-se o mais grave: também em destinos. 
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Éramos competitivos nesses produtos. Como manufatura, como valor agregado, é o 
que tínhamos que cuidar” (Folha de São Paulo, 2014, texto digital). Ainda conforme 
o portal, o mais grave se dá no segmento de caminhões e ônibus, que deixaram de 
ser vendidos para mais de vinte países nos últimos sete anos. 
 
Figura 17 - Produtos manufaturados mais relevantes nas exportações 
 
Fonte: UOL (2014, texto digital) 
 
Quanto às importações brasileiras de produtos industriais, ganham destaque 
as resinas e os elastômeros (polímeros elásticos). Além de exportar, o Brasil 
também importa produtos químicos orgânicos. Outros produtos que desembarcam 
no território brasileiro são: óleos, gorduras vegetais e animais, siderurgia, vidros e 
derivados, produtos plásticos e fabricação de fibras, fios, cabos, filamentos 
contínuos artificiais e sintéticos. Na metalurgia, metais não ferrosos. Além disso, 
artigos têxteis (exceto vestuário) (Apex, 2012, texto digital). O Ministério das 
Relações Exteriores, por sua vez, destaca a importação de plásticos, borrachas, 
ferro, aço, papel, máquinas elétricas, cerâmicas e máquinas elétricas (MRE, 2012, 
texto digital).  
A Figura 18 apresenta por setores alguns dos produtos de maior importação 
brasileira quanto ao país colombiano.   
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Figura 18 - Principais setores importados pelo Brasil da Colômbia 
 
Fonte: Apex (2012, texto digital) 
 
 Nota-se, que no setor secundário, os principais produtos oriundos da 
Colômbia importados pelo Brasil são derivados de petróleo, como plásticos, vidros e 
borrachas. Além disso, produtos metalúrgicos, máquinas elétricas, coquerias, 
produtos químicos e cerâmicos. Por outro lado, os produtos com exportação 
relevante estão fortemente relacionados à siderurgia e metalurgia, além de alguns 
de seus derivados, como a fabricação de máquinas e veículos. Produtos químicos e 
produtos derivados de petróleo que são transformados também ocupam lugar de 
destaque nas vendas do setor industriário, além de sucos. Ambos os países são 
concorrentes na venda de aviões, ferro e plásticos (MRE, 2012, texto digital).  
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3.3 Representatividade para o Brasil das exportações e importações de 
serviços 
 
Exporta-se serviços de reparos em aeronaves, manutenção de veículos 
ferroviários, serviços de arquitetura, engenharia e assessoramento técnico 
especializado, obras de marcenaria, carpintaria e trançaria, além de obras em 
pedras. Além disso, a construção e montagem de aeronaves e a construção e 
montagem de veículos ferroviários. (Apex, 2012, texto digital). Nota-se, portanto, que 
a exportação de serviços do Brasil para a Colômbia é baixa.  
De acordo com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), há o apontamento para a inserção favorável e crescente dos fluxos de 
serviços brasileiros no comércio mundial. Segundo o Banco, para que haja a 
agregação de valor comercial brasileira, é necessário um apoio às exportações 
neste segmento. Com isso, haverá uma melhora significativa do saldo de serviços: 
 
O Brasil possui vantagens comparativas em alguns setores de serviços, 
com destaque para os serviços de construção. Há um grande potencial a 
ser explorados nos setores de software, projetos de engenharia 
(automobilístico), áudio visual e turismo (BNDES, 2005, texto digital, p.4). 
 
Como forma de incentivo, houve a liberação de PIS/COFINS para empresas 
da área da Tecnologia da Informação (T.I.). Porém, para que seja consolidado o 
benefício, é necessário que 80% das receitas sejam geradas pela exportação de 
bens e serviços em cinco anos subsequentes (BNDES, 2005, texto digital). O 
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC) também expõe dados 
que demonstram o aumento do espaço dos serviços no PIB: 
 
Com efeito, segundo as Contas Nacionais Trimestrais do IBGE, o setor de 
serviços (que engloba o comércio), de 2003 a 2013, passou de 64,7% para 
69,4% do valor adicionado do PIB. Desde 2004, os serviços têm ganhado 
espaço no PIB. Em particular, o comércio mostra também significativa 
expansão, ao passar de 10,6% em 2003 para 12,7% do valor adicionado do 
PIB em 2013 (MDIC, 2014, texto digital). 
 
A Figura 19 elucida dois gráficos. O primeiro apresenta uma relação entre a 
porcentagem entre o PIB e os serviços. Verifica-se que o setor terciário oscila 
consideravelmente, alternando picos altos e baixos, além de em outros anos seguir 
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uma linha constante. Já no segundo, nota-se a alta participação do segmento no PIB 
nacional. 
Figura 19 - PIB e serviços 
Fonte: MDIC (2013, texto digital) 
 
A Figura 20 apresenta a variação da quantidade das operações de serviços 
internacionais no período de um ano, no qual se verifica um aumento elevado entre 
março de 2013 e abril de 2014. 
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Figura 20 - Crescimento da utilização 
 
Fonte: Siscoserv (2014, texto digital) 
 
 
A Colômbia possui um dos melhores sistemas de saúde do mundo. Vários 
estudiosos da área viajam até o país a fim de buscar informações, conhecimento e 
até mesmo diplomas na área. Estados Unidos e alguns países europeus têm 
alianças e parcerias com o país com o intuito de aprimorar a qualidade dos 
profissionais e da medicina em geral. Conforme o Portal Oficial de Turismo – 
PROCOLOMBIA (2014, texto digital), o país é referência e um dos principais 
destinos na América Latina no quesito produto de turismo e saúde. Segundo Luis 
Guillermo Plata, Ministro de Indústria, Comércio e Turismo, “[...] o setor saúde na 
Colômbia é muito forte, razão pela qual é importante a chegada ao país de pacientes 
– turistas para fazer principalmente tratamentos estéticos” (PROCOLOMBIA, 2014, 
texto digital).  
Ainda de acordo com o portal, futuramente o setor representará 
consideravelmente a economia colombiana, uma vez que os custos para tais 
tratamentos são sete vezes menores que na Europa, por exemplo. O país trabalha 
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na criação de um sistema que visa criar um pacote completo aos pacientes5, 
incluindo hospedagem, alimentação, traslados e a até mesmo percursos turísticos, 
além de, é claro, o tratamento que será realizado. Em 2008, 2,2% dos turistas se 
submeteram a tais procedimentos (PROCOLOMBIA, 2014, texto digital). Por serem 
referência na área, médicos colombianos atuam no mercado brasileiro (MRE, 2012, 
texto digital).  
Ao analisar as informações fica perceptível que o Brasil além de ser 
concorrente no segmento de produção de aviões presta assistência e manutenção 
de aeronaves, o que é um fato curioso e ao mesmo tempo interessante. O 
levantamento dos dados também demonstra que o Brasil está avançado nos setores 
de engenharia e arquitetura, além de auxiliar no processo das obras em pedras. Por 
outro lado, temos no país vizinho um excelente desenvolvedor de pesquisas no setor 
medicinal, que é referência na área. Neste setor, caberia a possibilidade de 
parcerias para melhorar a saúde brasileira e na formação de profissionais da saúde. 
Além disso, Brasil e Colômbia são fortes concorrentes no Turismo, uma vez que 
ambos possuem excelentes opções de passeio – o Brasil com suas praias, o 
pantanal, a Amazônia, os pampas, a caatinga, entre outros. Já a Colômbia engloba 
uma parte dos mares do Caribe, sem contar que ambos os países são tropicais e 
têm uma rica diversidade de climas e sítios turísticos.  
 
 
3.4 Representatividade para o Brasil das exportações e importações de energia 
 
No campo energético, o Brasil exporta para a Colômbia derivados de petróleo 
e a produção e distribuição de energia elétrica (Apex, 2012, texto digital). De acordo 
com a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABIEE), mesmo com 
a desvalorização cambial ocorrida em 2014, verificou-se que a alavancagem das 
exportações de energia foi insuficiente. Segundo dados da Associação, os negócios 
na área caíram 9% em relação ao ano de 2013, uma vez que houve um déficit de 
US$ 600 milhões (ABIEE, 2015, texto digital). 
                                                          
5
 O nível de excelência da área da saúde colombiana pode ser verificado com a informação de que o 
astro futebolístico argentino, Diego Maradona, é um dos ilustres pacientes dos serviços médicos da 
Colômbia, tendo realizado recentemente cirurgias plásticas no país (PROCOLOMBIA, 2014, texto 
digital). 
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De acordo com o artigo intitulado “Colombia tiene la energía para exportar” 
(DINERO, 2013, texto digital), o país está formulando projetos energéticos de 
geração de energia que devem cobrir a demanda do país pelo menos até o ano de 
2024. Juan Esteban Calle, Gerente Geral do grupo elétrico e de serviços públicos 
Empresas Públicas de Medellín (EPM), garante que esse projeto terá papel duplo, 
uma vez que permitirá ao país elevar o nível de exportações de energia e ao mesmo 
tempo assegurará a provisão de energia pesada no país. Conforme dados do 
MRE/DPR/DIC – Divisão de Inteligência Comercial, em 2011 o carro chefe das 
exportações colombianas foi o combustível, o que mostra a competitividade do país 
mundialmente no campo energético (DINERO, 2013, texto digital).   
Nas importações brasileiras, quem lidera o ranking é a extração de carvão 
mineral. As coquerias (combustível derivado da hulha) e o carvão betuminoso 
também ocupam um lugar de relevância nas importações brasileiras oriundas da 
Colômbia, além de alguns produtos derivados de petróleo (Apex, 2012, texto digital). 
Portanto, nota-se que o Brasil ainda é um país deficiente no campo 
energético. Mesmo tendo descoberto o pré-sal, se constatou que o petróleo 
brasileiro é de baixa qualidade, além de que a autossuficiência no setor durou 
alguns poucos anos (ESTADÃO, 2009, texto digital). Isso significa que o valor da 
substância é baixa em comparação com a extraída em outros países, além de estar 
mal posicionada na classificação dos óleos. Como consequência, o país necessita 
importar para suprir a carência e a demanda interna, além de ser um player frágil no 
cenário internacional na venda da substância (ESTADÃO, 2009, texto digital). 
Contudo, ambos os países encontram-se na lista dos vinte países com maior 
produtividade no segmento, podendo ser considerados concorrentes no setor. 
Entretanto, o Brasil, no ano de 2013, encontrava-se na 13ª posição, sete à frente do 
país vizinho (EXAME, 2013, texto digital). Uma novidade importante se dá pelo fato 
dos EUA terem assumido a 1ª posição mundial, fato que não ocorria desde 1975, 
superando os maiores produtores mundiais, que eram, até então, a Arábia Saudita e 
a Rússia (G1, 2015, texto digital). Além disso, ficou perceptível que o petróleo é o 
produto com maior fluxo de exportação dos colombianos, (sendo assim um 
fornecedor e ao mesmo tempo concorrente do Brasil) superando o café, as frutas e 
as flores que sempre tiveram posição de destaque no país. 
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2.5 Representatividade para o Brasil das exportações e importações de 
tecnologia 
 
Dentre os produtos tecnológicos que o Brasil exporta, destacam-se os 
equipamentos telefônicos, a radiotelefonia e transmissores de televisão e rádio 
(Apex, 2012, texto digital). Conforme elucida a Figura 21, em 2011 os “carros chefe” 
das exportações de produtos tecnológicos foram os manufaturados intensivos em 
economia de escala, seguido pelos produtos intensivos em recursos naturais. 
  
Figura 21- Exportações do Brasil por intensidade tecnológica 
 
 
Fonte: Apex (2012, texto digital) 
 
De acordo com artigo publicado no site da Companhia de Processamento de 
Dados do Estado da Bahia (PRODEB, 2015, texto digital), o setor de Tecnologia da 
Informação (T.I.) brasileira atravessa um momento importante, caminhando para se 
tornar um dos principais atores do setor de serviços do Brasil no mercado 
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internacional. Segundo o artigo, este segmento está despontando fortemente junto 
com a engenharia no cenário internacional, havendo grandes chances de êxito no 
futuro. Ainda segundo o artigo, no oriente estão localizados os principais 
concorrentes do Brasil, tendo a Índia como líder mundial no segmento (PRODEB, 
2015, texto digital).  
Da Colômbia, o Brasil importa instrumentos médico-hospitalares, 
odontológicos e de laboratório, além de aparelhos ortopédicos (Apex, 2012, texto 
digital). A força colombiana na medicina reflete na fabricação também de 
equipamentos, uma vez que fica evidente a capacidade hospitalar no geral do país, 
sendo referência em pesquisa e também na fabricação de tais equipamentos, tendo 
no Brasil um de seus consumidores (MRE, 2012, texto digital). 
De acordo com o Ministério de Comércio, Indústria e Turismo da República da 
Colômbia (MCITRC, 2006, texto digital), houve um aumento do ritmo de crescimento 
anual das exportações do setor tecnológico entre os anos 2000 e 2006 (Figura 22).  
 
Figura 22 - Exportações da Colômbia por intensidade tecnológica 
 
Fonte: MCIT (2006, texto digital) 
  
Segundo o MCITRC (2006, p.3), “[…] el mayor incremento en las 
exportaciones de productos con alguna intensidad tecnológica está cambiando la 
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estructura de las exportaciones, aunque todavía los bienes primários y los bienes 
basados en recursos naturales son los de mayor representación”.  
A Figura 23 representa a intensidade de relações comerciais entre o Brasil e a 
Colômbia no período de 2001 a 2011. Verifica-se que o fluxo de exportações 
brasileiras é muito maior que as importações, o que corrobora as informações 
coletadas nos subitens acima. 
Com base nos dados, verifica-se que ambos os países não tem na tecnologia 
uma grande representatividade. Entretanto, nota-se que Brasil e Colômbia têm na 
tecnologia de bens primários uma acentuação nas exportações, sendo essa, uma 
concorrência existente entre os dois. Quanto à parceria, importa-se, segundo os 
dados, basicamente equipamentos relacionados com a saúde e se exportando 
representativamente manufaturados intensivos em economia de escala. 
 
  
Figura 23 - Corrente de comércio Brasil-Colômbia 
 
Fonte: Apex (2012, texto digital) 
 
A Figura 24 apresenta, em números, o fluxo de exportações e importações 
brasileiro-colombianas. Nota-se o superávit do Brasil no período de seis anos (2007-
2012). Em 2009, ano da grande crise mundial, este índice baixou 21,5%. Entretanto, 
nos anos subsequentes, o indicador voltou a ser positivo, oscilando 
significativamente em 2011 (9,7%) e em 2012 (20,9%).  
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Figura 24 - Evolução do intercâmbio comercial entre Brasil e Colômbia 
 
Fonte: MRE (2012, texto digital) 
 
A Figura 25 detalha os fatores de maior intensidade comercial. Analisando a 
tabela é possível concluir que os produtos manufaturados representaram, em 2011, 
a maior participação, tanto nas importações, quanto nas exportações no intercâmbio 
comercial dos dois países. 
 
 
Figura 25 - Exportações e Importações entre Brasil e Colômbia 
 
Fonte: MRE (2012, texto digital) 
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 A Figura 26 aponta os produtos com maior volume de exportação do Brasil 
para a Colômbia em 2012. Percebe-se que os automóveis foram os bens mais 
comercializados, superando, em pequena porcentagem, as mercadorias em 
segundo e terceiro lugar, respectivamente. Isto representa um indicador importante 
para a indústria, que está conseguindo desenvolver bem o seu segmento, não sendo 
referência somente em commodities. 
 
 
Figura 26 - Composição do intercâmbio comercial entre Brasil e Colômbia 
 
Fonte: MRE (2012, texto digital) 
 
Já a Figura 27 indica que os produtos de maior inserção no mercado 
brasileiro oriundos da Colômbia em 2011-2012 foram os derivados de petróleo, 
tendo nos combustíveis quase a metade de todo o fluxo Inter comercial entre os 
países.  
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Figura 27 - Composição do intercâmbio comercial entre Brasil e Colômbia 
 
Fonte: MRE (2012, texto digital) 
 
 A Figura 28 elucida o saldo comercial dos dois países, demonstrando os 
valores de importação e exportações colombianos. Portanto, observa-se que o saldo 
brasileiro ficou positivo em mais de USD 1,2 milhões, o que representa que é 
vantajoso para o Brasil manter as relações comerciais com a Colômbia. 
 Segundo dados do MDIC, somente nos anos 2000 e 2014 houve exceção 
nesta balança bilateral de comércio. Em 2014 as exportações fecharam em U$ 
2.251.008.848,31 enquanto que as importações chegaram ao montante de U$ 
2.291.504.262,02, totalizando um saldo negativo ao Brasil de U$ -40.495.413,71. 
Mesmo assim, confirma-se que é vantajoso ao Brasil manter comércio com o país 
vizinho. 
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Figura 28 - Balanço comercial entre a Colômbia e o Brasil 
Fonte: Colombo-Brasileira (2013, texto digital) 
 
 Por fim, a Figura 29 apresenta a balança comercial brasileira do ano de 2013. 
Como se verifica, os números totais são muito maiores do que os números em 
particular com a Colômbia. Em comparação com a Itália, que foi a 10ª colocada na 
lista dos maiores compradores, constatou-se que a Colômbia comprou quase 1,3 
milhões a menos. Já no quesito importações, verificou-se que a Colômbia forneceu 
quase cinco vezes menos que a França, 10ª colocada (MDIC, 2014, texto digital). 
 
Figura 29 - Balança comercial brasileira 2014 
Fonte: MDIC (2014, texto digital) 
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Com base em todo o levantamento de dados feito, foi possível observar que 
ambos os países não têm no outro um grande parceiro comercial. As relações entre 
os dois começaram tarde, o que prejudica até hoje na comercialização de produtos. 
Fica visível a falta de conhecimento e a lacuna existente entre os comerciantes, já 
que os números são baixos. 
Com o passar do tempo, as relações comerciais entre Brasil e Colômbia 
tendem a se fortalecer, uma vez que os dois Estados estão vagarosamente 
começando a estreitar relações e a abrirem suas fronteiras. 
Também foi possível constatar que a Colômbia não é nem a 10ª maior 
parceira do Brasil, estando englobada em um conglomerado de países denominado 
“MERCOSUL”. 
Portanto, cabe o desafio aos países vizinhos se aproximarem ainda mais, a 
fim de aumentar o fluxo de importações e exportações, aproveitando aquilo que 
cada um produz de forma mais eficiente. Aos empresários, fica a oportunidade de 
explorar um nicho de mercado, com informações valiosas e dados oriundos de 
fontes confiáveis, visto que em suma foram retirados de páginas dos governos. Os 
INCOTERMS e os órgãos intervenientes nacionais e internacionais auxiliarão nos 
contratos de compra e venda, podendo e devendo ser acionados ou consultados 
caso ocorra alguma anormalidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente monografia teve como objetivo identificar e analisar as relações 
comerciais e políticas entre Brasil e Colômbia nos últimos 25 anos. Especificamente, 
buscaram-se identificar as características básicas e principais das relações políticas 
entre os dois países, particularmente, no que diz respeito à segurança, o 
narcotráfico, as relações bilaterais e multilaterais, investigando, posteriormente, 
somente as características básicas, principais e mais relevantes nas relações 
comerciais entre os dois países, especialmente nas questões referentes à 
agricultura, serviços, tecnologia, indústria e energia. Por fim, examinou-se o 
significado da aproximação comercial e política entre ambos, levando-se em conta 
os modelos da política externa brasileira, principalmente nos modelos de “Estado 
Logístico” e “Normal”, uma vez que estes marcaram a recente era de relacionamento 
entre ambos.  Conforme a problematização do tema, que busca respostas para as 
questões referentes às principais áreas de negócios comerciais e as características 
do relacionamento político deste e aquele, perseguiu-se a hipótese de que ambos os 
países se relacionam em todas as áreas de negócios, desde o setor primário até o 
setor terciário, além de manter ligações em temas governamentais mútuos e 
compartilhados. 
No primeiro capítulo, intitulado “Conceitos básicos para uma análise das 
relações comerciais e políticas entre Brasil e Colômbia”, buscou-se elucidar 
conceitos-chave que auxiliassem na compreensão dos temas relacionados à política 
e ao comércio. As definições produziram conhecimento e o entendimento da 
essência dos temas tratados na sequência, preenchendo a lacuna que existia antes 
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da construção da investigação. Além disso, proporcionaram clareza e uma base de 
análise no curso das seções, também como nos dois temas subsequentes apurados. 
O segundo capítulo, intitulado “Relações políticas entre Brasil e Colômbia”, 
trouxe vários conteúdos de suma importância e que colaboraram significativamente 
para o trabalho. A partir das informações coletadas, pode-se entender o motivo do 
afastamento e aproximação dos dois países, em quais momentos atuam como 
parceiros e concorrentes, além de reportar as razões pelo qual o comércio tem um 
índice tão baixo até o presente ano.  
O terceiro capítulo, intitulado “Relações comerciais entre Brasil e Colômbia”, 
mostrou, em suma, os números envolvidos no fluxo comercial entre os países, 
principalmente no que tange as áreas mais importantes e exponenciais de negócio. 
Corroborou-se a hipótese de que nestas áreas as políticas envolvidas por detrás das 
relações definem as diretrizes e até mesmo os segmentos que geram maior corrente 
de negócios, como no setor automobilístico, por exemplo, o qual é benificiário de 
acordos preferenciais que proporcionam aumento na compra e venda deste produto.  
O estudo aqui elaborado demonstra que ambos os países sempre estiveram 
distantes. Vários são os fatores envolvidos em todo o processo diplomático e 
comercial dos dois. Acredita-se que com o passar dos anos o relacionamento e o 
intercâmbio de produtos e serviços tendem a melhorar, como já vem acontecendo, 
visto que, principalmente em 2015, estão sendo estreitadas relações e assinados 
novos tratados e acordos que beneficiem mutuamente Brasil e Colômbia. Presume-
se que, futuramente, serão fortes parceiros, a partir da perspectiva do país vizinho 
se tornar a segunda potência da América Latina e por ter campos de investigação 
que são referência em todo o continente americano. Projeta-se ainda que o Brasil 
possa encontrar na Colômbia um aliado a apoiar alguns dos seus problemas, já que 
conta com a admiração e apreço do país vizinho, baseando-se nas declarações do 
chefe de Estado colombiano.   A Figura 30 elucida um resumo geral do 
relacionamento entre Brasil e Colômbia. 
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Figura 30 - Quadro geral de relações políticas e comerciais entre Brasil e 
Colômbia (1990-2015) 
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Fonte: do autor 
 
O tema envolvido nesta monografia é muito amplo e conta com a mais 
diversificada bibliografia, sendo necessária a escolha minuciosa de autores e 
passagens que pudessem contribuir na sua construção. Especula-se, também, que 
o tema ainda é pouco debatido pelo preconceito existente com os colombianos, 
relativo à associação do país vizinho com o tema narcotráfico e à guerrilha. Por fim, 
acredita-se que as dificuldades enfrentadas no Brasil pela instabilidade política é 
similar aos problemas de segurança na Colômbia, sendo que os dois têm 
dificuldades na atração de investimento do exterior. Por outro lado, têm a 
abundância de recursos naturais nos respectivos territórios que devem seguir sendo 
explorados.  
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